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Questionadas normas que permitem a comissionados exercerem funções de controle externo do TCE-SE 

A ANTC sustenta que esses agentes são livremente escolhidos, indicados e dispensados pelo relator dos processos, o 

que compromete a imparcialidade de auditorias. 

19/01/2021  

 

A Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo do Tribunal de Contas do Brasil (ANTC) questiona, no Supremo 

Tribunal Federal (STF), a constitucionalidade de normas do Estado de Sergipe que permitem que o cargo de 

coordenador de Unidade Orgânica do Tribunal de Contas local (TCE-SE) seja exercido por não ocupantes de cargo 

efetivo. O tema é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6655, com pedido de medida liminar, distribuída 

ao ministro Edson Fachin. 

A entidade alega que as alterações feitas pela Lei Complementar (LC) estadual (LCE) 256/2015 na LCE 232/2013, 

juntamente com dispositivos da LCE 204/2011, possibilitam ao TCE/SE a interpretação de que os cargos de 

coordenadores de unidades orgânicas de fiscalização e instrução processual sejam de livre provimento em comissão. 

Segundo a ANTC, as funções de coordenação de unidades orgânicas são técnicas, finalísticas e constituem acréscimos 

de responsabilidades gerenciais atreladas às atribuições do cargo efetivo que detém competência legal plena para todas 

as atividades de auditoria e instrução processual - no âmbito do TCE-SE, o cargo de analista de controle externo II 

(auditor de controle externo). 

Outro argumento é de que os nove cargos de coordenadores de unidades orgânicas do TCE-SE não têm atribuições 

descritas em lei, em violação à tese de repercussão geral (Tema 1010) fixada pelo STF, segundo a qual as atribuições 

dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Ainda de 

acordo com a associação, o TCE-SE adotaria modelo completamente diferente do modelo federal de controle externo 

das contas públicas, aplicado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em violação à exigência de quadro próprio de 

pessoal (artigo 73 da Constituição Federal) e em desrespeito ao princípio da simetria. 

EC/CR//CF 

• Processo relacionado: ADI 6655 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081702
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PGR questiona pensão a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos durante mandato 

Segundo Augusto Aras, as leis do Município de Mucurici (ES) são incompatíveis com a Constituição Federal. 

02/02/2021  

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

783, no Supremo Tribunal Federal (STF), em que questiona leis do Município de Mucurici (ES) que concedem pensão 

vitalícia a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos no exercício do mandato. A ação foi distribuída ao ministro 

Dias Toffoli. 

A pensão foi instituída em 1977 e reajustada por duas leis subsequentes. Embora anteriores à Constituição Federal de 

1988, as leis continuam válidas e produzindo efeitos, conforme informado pelo prefeito municipal à PGR. 

Segundo Aras, as normas municipais violam o princípios como o republicano, da igualdade, da moralidade e da 

impessoalidade e, ainda, o parágrafo 13 do artigo 40 da Constituição Federal, que submete todos os ocupantes de 

cargos temporários, inclusive cargos eletivos em comissão, ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

O procurador-geral cita precedente do Supremo (RE 638307), julgado sob a sistemática da repercussão geral, em que a 

Corte firmou entendimento de que é incompatível com a Constituição Federal lei municipal que verse sobre o 

recebimento mensal e vitalício de parcela pecuniária por ex-vereador e a consequente pensão em caso de morte, por 

ser contrária “ao princípio da igualdade, consectário lógico e necessário da adoção do regime republicano”. 

VP/AS//CF 

Leia mais: 

4/12/2020 - Questionada pensão a dependentes de prefeitos e vereadores em município do Ceará 

• Processo relacionado: ADPF 783 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456674&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083115
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Lewandowski suspende processo sobre ex-ministro Guido Mantega no TCU 

O relator considerou plausível o argumento relativo à prescrição, pois os fatos apurados ocorreram entre 2007 e 2009. 

08/02/2021  

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu pedido de liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 37664 e suspendeu processo de tomada de contas especial do ex-ministro da Fazenda Guido Mantega 

em trâmite no Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

O processo foi instaurado para analisar supostas irregularidades referentes à participação acionária do BNDES 

Participações na Bertin S/A. Os investimentos foram iniciados em outubro de 2007 e encerrados em dezembro de 2009, 

quando foi aprovada a incorporação da empresa pela JBS. 

 

No MS, Mantega alega que a intimação pela Corte de Contas a prestar esclarecimentos sobre fatos ocorridos há 13 anos 

viola garantias fundamentais, em especial a da segurança jurídica e que o lapso temporal entre o recebimento da 

notificação e os supostos fatos tidos como irregulares é superior ao prazo prescricional de cinco anos, aplicável aos 

processos do TCU. 

Prazo prescricional 

Ao acolher o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a matéria tratada no mandado de segurança 

(controle externo exercido pelo TCU com vistas à aplicação das sanções previstas em lei e ao ressarcimento de valores) 

se aproxima do Tema 899 de Repercussão Geral, sobre o qual o Plenário definiu a seguinte tese: “É prescritível a 

pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas”. 

Diante disso, no caso concreto, para o ministro, é recomendável, por cautela, uma melhor apuração acerca do decurso 

de eventual prazo prescricional, inclusive quanto aos marcos iniciais, suspensivos e interruptivos. A seu ver, a 

plausibilidade do direito alegado, neste momento, impõe a concessão da liminar, até que ocorra tal exame, 

especialmente após a oitiva do TCU. 

SP/AS//CF 

• Processo relacionado: MS 37664 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6092283
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Equiparação salarial de cargos no Judiciário de Mato Grosso do Sul é inconstitucional 

Plenário reafirmou jurisprudência sobre a inconstitucionalidade da equiparação salarial por decisão judicial. 

26/02/2021  

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional a equiparação salarial, por meio de decisão judicial, dos 

cargos de Analista Judiciário e Técnico de Nível Superior do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul. Em 

deliberação do Plenário Virtual, a matéria, tratada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1278713, teve 

repercussão geral reconhecida (Tema 1126) e julgamento de mérito com reafirmação da jurisprudência pacífica da 

Corte. 

No caso, o Estado de Mato Grosso do Sul recorreu de decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-MS) que, com base no 

princípio da isonomia, assegurou a equiparação pleiteada pelos analistas judiciários, ao entender que os cargos 

apresentam exigência comum da formação em nível superior, idênticas atribuições e cargas horárias e mesma 

complexidade nas atividades desempenhadas. Segundo a corte estadual, a equiparação apenas resolveria distorções 

existentes na Lei estadual 3.687/2009, que havia implementado os vencimentos diferenciados, posteriormente 

corrigidas pela Lei estadual 4.834/2016. 

Impacto 

No recurso, o Estado de Mato Grosso do Sul sustentou que o entendimento do TJ-MS violaria a Súmula Vinculante 37 do 

STF e o artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, pois a equiparação fora concedida, por determinação judicial, 

para período em que não havia autorização legislativa. Argumentou, ainda, que existem diferenças de atividades e de 

qualificação entre os cargos equiparados e que a medida atinge 3.108 analistas judiciários (2.525 ativos e 583 inativos), 

com impacto de R$ 78,8 milhões no orçamento. 

Insegurança jurídica 

Em sua manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux (relator), destacou a necessidade de 

reafirmação da jurisprudência dominante da Corte mediante submissão à sistemática da repercussão geral. Segundo 

ele, mesmo havendo tese jurídica abrangendo o tema, ainda subsiste grau de insegurança jurídica na jurisprudência do 

Tribunal estadual, “responsável pela persistente interposição de recursos extraordinários que veiculam interesses 

jurídicos de centenas - ou até milhares, conforme consta das razões recursais - de servidores públicos”. 

Ao posicionar-se pelo acolhimento do recurso, o ministro observou que a decisão conflita com tese de repercussão geral 

fixada no RE 592317 (Tema 315) e com a Súmula Vinculante 37, que dispõem não caber ao Poder Judiciário aumentar 

vencimentos de servidores com base no princípio da isonomia. Apontou, ainda, a não retratação pelo TJ-MS, que vem 

mantendo entendimento divergente do fixado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Ofende a Súmula Vinculante 37 a equiparação, pela via judicial, dos 

cargos de Analista Judiciário área fim e Técnico de Nível Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

Sul, anteriormente à Lei Estadual 4.834/2016”. 

PR/AD//CF 

• Processo relacionado: ARE 1278713 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5954035
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TCU terá acesso a diálogos da Operação Spoofing para instruir requerimento contra Sérgio Moro 

O TCU abriu processo administrativo para apurar se há conflito de interesse pelo fato de Moro ter atuado como juiz e 

agora ser sócio de administradora judicial do grupo Odebrecht. 

03/03/2021  

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao ministro 

Bruno Dantas, do Tribunal de Contas da União (TCU), cópias de nove documentos constantes da Reclamação (RCL) 

43007, na qual garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso às mensagens trocadas entre 

procuradores da força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, reveladas na Operação Spoofing. O fornecimento 

de cópias restringe-se a documentos juntados aos autos pela própria defesa de Lula e que já foram tornados públicos. 

Conflito de interesse 

O ministro do TCU solicitou formalmente acesso aos diálogos para instruir processo de acompanhamento instaurado por 

requerimento do Ministério Público junto ao Tribunal, após notícias de que Moro teria se tornado sócio da empresa de 

consultoria Alvarez & Marsal, administradora judicial das empresas do grupo Odebrecht em processo de recuperação 

judicial, e orientado procuradores do Ministério Público Federal em questões relativas a informações constantes nos 

sistemas daquela empresa. 

 

Para o representante do Ministério Público no TCU, o fato de o então juiz ter, em um primeiro momento, atuado em 

processo judicial com repercussões na esfera econômica e financeira da empresa e, posteriormente, auferir renda, ainda 

que indiretamente, pode configurar conflito de interesse do agente, em afronta aos deveres de fidúcia, lealdade e 

diligência que regem a atuação do administrador judicial. 

Atribuição do TCU 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski explica que, embora o objeto desta reclamação esteja limitado à obtenção, por 

parte de Lula, de elementos de convicção contidos no material arrecadado na operação policial que possam subsidiar a 

sua defesa, nada impede que sejam fornecidas cópias de documentos constantes dos autos aos interessados, desde que 

não estejam cobertos pelo segredo de Justiça. 

 

Lewandowski observou que, na qualidade de órgão auxiliar do Congresso Nacional, responsável pela fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e respectivas entidades, compete ao TCU, dentre 

outras atribuições, “julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 

da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, 

e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário 

público”, constituindo dever dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, segundo o relator,  “apoiar o controle 

externo no exercício de sua missão institucional”. 

 

Leia a íntegra da decisão. 

 

VP/AS//EH 

• Processo relacionado: Rcl 43007 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/PedidoTCUrcl43007.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5990778
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Reeleição de dirigentes do TCE-RJ é constitucional 

De acordo com a decisão, as regras das eleições no Poder Judiciário não podem ser aplicadas aos tribunais de contas. 

08/03/2021  

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 3377, ajuizada pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) contra dispositivo do Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) que permite a reeleição do presidente e do vice-presidente do órgão. A 

decisão se deu na sessão virtual finalizada em 26/2. 

Ingerência 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, havia indeferido medida liminar e mantido a eficácia da Deliberação 

225/2004, que alterou o artigo 135 do Regimento Interno do TCE-RJ. Essa decisão foi referendada posteriormente pelo 

Plenário. Em seu voto no mérito, seguido pela maioria, ele reafirmou sua posição e ressaltou que a pretensão do PTB 

considera a aplicação das regras previstas no artigo 93 da Constituição Federal e no artigo 102 da Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional (Loman), que versam sobre as eleições no Judiciário, aos tribunais de contas, que são auxiliares 

do Legislativo. 

 

De acordo com o relator, não há conflito da norma do TCE-RJ com a Constituição da República, pois esta não trata das 

eleições nas cortes de contas. Segundo ele, na ausência de ofensa ao texto constitucional, a invalidação do preceito 

questionado implicaria ingerência em opção normativa legítima do Tribunal de Contas estadual, no exercício da 

atribuição de elaborar o Regimento Interno. 

Seguiram o relator os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Luiz Fux e Nunes 

Marques. 

Simetria 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, que abriu a divergência, Ricardo Lewandowski e Luís Roberto Barroso e a 

ministra Cármen Lúcia. Para Fachin, a norma afronta a simetria das cortes de contas estaduais em relação ao Tribunal 

de Contas da União (TCU), prevista no artigo 75 do texto constitucional. 

RP/AD//CF 

Leia mais: 

17/12/2004 - Ministro indefere liminar pedida pelo PTB contra decisão do TCE/RJ 

• Processo relacionado: ADI 3377 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=64039&amp;ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2262333
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Confederação questiona lei que proíbe reajustes para servidores em 2021 

Para a entidade, os dispositivos interferem na autonomia dos entes federativos e atingem a relação funcional entre 

servidores públicos de todo o país. 

10/03/2021  

 

A Confederação Nacional das Carreiras e Atividades Típicas de Estado (Conacate) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal 

(STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6692), que questiona dispositivos da Lei Complementar (LC) 

173/2020 que proíbem a concessão de reajustes para servidores públicos e determinam o congelamento da contagem 

do tempo de serviço para fins de adicionais até 31/12/2021. A ação foi distribuída, por prevenção, ao ministro Alexandre 

de Moraes, relator de outras ações contra a mesma lei, que instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus. 

A Conacate alega que as normas alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e preveem 

uma série de violações, principalmente no que tange aos direitos dos servidores. Isso, segundo a entidade, traz diversas 

condicionantes à gestão financeira dos entes federados e seus respectivos poderes. A seu ver, a LC 173/2020, por ser 

de âmbito federal, infringe a repartição de competências e a autonomia dos entes federados preconizados pela 

Constituição. 

Para a confederação, a lei cria regras que interferem não só na independência e na autonomia dos entes federativos e 

seus respectivos poderes, mas também atingem a relação funcional entre servidores públicos de todo o país e suas 

respectivas entidades pagadoras. Ao pedir a suspensão da eficácia da LC 173/2020, a entidade afirma que a norma se 

vale da crise instaurada pela pandemia como base para violações à Constituição Federal e à própria essência do 

funcionamento do Estado. 

AA/AS//CF 

  

• Processo relacionado: ADI 6692 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6116244
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Imunidade previdenciária da EC 47 para servidores com doença incapacitante não era autoaplicável 

A regra da reforma da Previdência de 2005 foi revogada pela reforma de 2019. Os efeitos da decisão foram modulados 

para que servidores aposentados e pensionistas que vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que 

restituí-las. 

10/03/2021  

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que a imunidade parcial da contribuição 

previdenciária sobre proventos de aposentadoria ou pensão do beneficiário que, na forma de lei, fosse portador de 

doença incapacitante estava condicionada à edição de legislação infraconstitucional. A decisão se deu na sessão virtual 

finalizada em 26/2, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 630137, com repercussão geral reconhecida (Tema 

317). 

Os efeitos da decisão foram modulados para que os servidores aposentados e pensionistas que, por decisão judicial, 

vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que restituí-las. Nesses casos, a decisão terá efeitos somente a 

partir da publicação da ata de julgamento, quando os entes federados que não tenham editado lei regulamentando o 

dispositivo poderão voltar a reter as contribuições previdenciárias. 

Incidência 

A matéria estava prevista no artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional (EC) 

47/2005, segundo o qual a contribuição previdenciária do beneficiário que, na forma da lei, fosse portador de doença 

incapacitante incidiria apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que superassem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social (RGPS). O dispositivo foi revogado 

pela EC 130/2019 (Nova Reforma da Previdência). Mas, para os regimes próprios de previdência social dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, a revogação não se opera de imediato, pois dependerá da edição de lei de iniciativa 

do chefe do Executivo local. 

No caso dos autos, dois servidores aposentados portadores de enfermidades ajuizaram ação contra o Instituto de 

Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (Ipergs) buscando a imunidade da contribuição. Reconhecido o direito na 

primeira instância, o Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS), ao negar apelação do instituto, assentou o entendimento de 

que a regra constitucional sobre a matéria tem eficácia plena, não dependendo de lei regulamentadora, e determinou a 

incidência da contribuição somente sobre a parcela dos proventos que ultrapassasse o dobro do limite máximo dos 

benefícios do RGPS, condenando o Ipergs à restituição dos valores retidos a partir da entrada em vigor da EC 47/2005. 

Eficácia limitada 

Em seu voto, seguido pela maioria, o relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, apontou que a decisão do TJ-RS é 

contrária à jurisprudência do STF. Segundo o relator, há diversas decisões do Plenário que consideram que o dispositivo 

constitucional é norma de eficácia limitada, sendo incabível sua aplicação antes da necessária regulamentação que 

determine quais são as doenças incapacitantes que poderão garantir a imunidade. 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “O artigo 40, parágrafo 21, da Constituição Federal, enquanto esteve 

em vigor, era norma de eficácia limitada e seus efeitos estavam condicionados à edição de lei complementar federal ou 

lei regulamentar específica dos entes federados no âmbito dos respectivos regimes próprios de previdência social”. 

RP/AD//CF 

Leia mais: 

8/10/2010 - Reconhecida repercussão geral em recurso sobre isenção de contribuição previdenciária 

• Processo relacionado: RE 630137 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=163666&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3950543
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Toffoli extingue processo sobre auxílio-moradia para magistrados 

Diante de recentes regulamentações da matéria pelos Conselhos do Judiciário e do Ministério Público, o ministro 

apontou a perda do objeto da ação. 

12/03/2021  

 

O ministro Supremo Tribunal Federal (STF) Dias Toffoli julgou extinta a Ação Ordinária (AO) 1773, que questionava leis 

promulgadas durante a crise financeira de 2018 e que acarretaram no fim do pagamento de auxílio-moradia a 

magistrados e outras carreiras jurídicas. Toffoli apontou que, diante de regulamentações editadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e de decisão proferida pelo então 

relator da matéria no STF, o objeto da ação tornou-se esvaziado. 

Em 2018, o então relator da ação, ministro Luiz Fux, revogou liminares concedidas anteriormente que autorizavam o 

pagamento da parcela, após a edição das Leis 13.752/2018 e 13.753/2018, que revisaram o subsídio de ministro do STF 

e do procurador-geral da República (PGR). No mesmo ano, foram editadas a Resolução 274/2018 do CNJ e 194/2018 do 

CNMP, regulamentando, no âmbito das carreiras da magistratura e do Ministério Público, o direito à ajuda de custo para 

fins de moradia. Diante disso, ele reconheceu a perda do objeto da ação e do interesse processual dos requerentes e 

julgou, sem apreciação do mérito, a extinção do feito. 

Leia a íntegra da decisão. 

GT/AS//CF 

Leia mais: 

26/11/2018 - Revogadas liminares que autorizavam recebimento de auxílio-moradia por magistrados  

• Processo relacionado: ACO 1773 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/AO1773ext.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=396764&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4068713
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Suspensa decisão que impedia concessão de liminares pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso 

Segundo o presidente do STF, ministro Luiz Fux, o ato do Tribunal de Justiça do estado contrariou a jurisprudência do 

Supremo. 

18/03/2021  

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu ato do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (TJ-MT) que impedia a expedição de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-MT), em 

especial a decretação de indisponibilidade de bens e o afastamento temporário de servidores. A decisão se deu na 

Suspensão de Liminar (SL) 1420. 

Em uma avaliação preliminar, o ministro Luiz Fux apontou que o ato do TJ-MT vai no sentido contrário à jurisprudência 

do Supremo de que os tribunais de contas têm competência constitucional para determinar, nos seus processos de 

fiscalização, medidas cautelares necessárias à garantia da efetividade de suas decisões. A seu ver, está configurada a 

plausibilidade jurídica das alegações, um dos requisitos para a concessão da liminar. 

Risco de reparação 

Segundo o presidente do STF, a manutenção da decisão pode causar grave lesão à ordem e à economia públicas, ao 

criar obstáculos à atuação preventiva do TCE-MT de resguardo e eventual reparação de danos ao erário, o que revela o 

outro requisito para o deferimento da cautelar: o risco de dano de difícil reparação. 

O ministro Luiz Fux suspendeu a decisão do TJ-MT exclusivamente na parte que se refere ao poder geral de cautela do 

Tribunal de Contas estadual, até o trânsito em julgado do processo de origem, uma ação direta de inconstitucionalidade 

ajuizada pelo procurador-geral de Justiça de Mato Grosso. 

  

RP/AS//CF 

• Processo relacionado: SL 1420 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081788
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STF invalida gratificação a fiscais de Renda de SP afastados para exercício de mandato eletivo 

No mesmo julgamento, o Plenário manteve norma que inclui a licença-maternidade no cômputo do período do estágio 

probatório das servidoras estaduais. 

19/03/2021  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o pagamento da gratificação “pro labore” aos 

agentes fiscais de Renda do Estado de São Paulo quando estiverem afastados de suas funções para o exercício de 

mandato eletivo federal, estadual ou municipal. Em decisão unânime, na sessão virtual encerrada em 12/3, o colegiado 

julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5220. 

Na ação, o governo estadual pedia a invalidação da alínea "g" do inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar paulista 

1.199/2013. Segundo a argumentação, a Assembleia Legislativa paulista teria invadido a competência legislativa 

privativa do Executivo, pois, ao aprovar emenda parlamentar em projeto de lei encaminhado pelo governo, inseriu mais 

uma hipótese de afastamento com a continuidade do pagamento da gratificação, resultando em aumento de despesa. 

A relatora, ministra Cármen Lúcia, cujo voto conduziu o julgamento, citou a reiterada jurisprudência do STF no sentido 

da inconstitucionalidade de dispositivos inseridos por emendas parlamentares em projetos de lei de iniciativa privativa 

do chefe do Poder Executivo que resultarem em aumento de despesas. 

Licença-maternidade 

Outro dispositivo da lei complementar estadual questionado na ação, no entanto, teve sua constitucionalidade declarada 

pelo STF. Trata-se do artigo 8º, que prevê a inclusão do período da licença-maternidade para fins de contagem do 

período avaliativo em estágio probatório e aquisição de direitos funcionais decorrentes. O governo do estado alegava 

que a norma violaria o artigo 41 da Constituição Federal, pois a expressão "efetivo exercício", contida nesse dispositivo, 

significaria que, para fins de aquisição da estabilidade, o servidor ou a servidora deveria ter exercido, de fato, as 

atribuições do cargo por três anos, não se admitindo a contagem de tempo de exercício ficto. 

Entretanto, segundo a relatora, dar interpretação literal à expressão "efetivo exercício" resultaria na exclusão da 

contagem do estágio probatório de qualquer período de afastamento da função, como as férias anuais, que, 

"inequivocadamente", são incluídas como efetivo exercício para efeitos funcionais. 

Cármen Lúcia destacou que a licença à gestante e ao adotante e a licença-paternidade são direitos fundamentais 

assegurados pela Constituição da República. Portanto, a interpretação a ser conferida à legislação infraconstitucional 

deve dar a máxima efetividade a essas licenças, afastando qualquer entendimento que resulte em prejuízos ao seu 

titular. "O disposto no artigo 41 da Constituição, pelo qual se estabelece que a obtenção da estabilidade ocorre após 

três anos de efetivo exercício, deve ser interpretado em consonância com os princípios constitucionais da igualdade de 

gênero, proteção à maternidade, dignidade da mulher e planejamento familiar", concluiu. 

AR/AD//CF 

Leia mais: 

22/1/2015 - ADI questiona norma sobre remuneração de fiscais de renda de São Paulo 

  

• Processo relacionado: ADI 5520 

https://bit.ly/3bV6igI
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4979565
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STF recebe ação sobre alcance da competência dos TCEs para julgar prestação de contas de prefeitos 

O pedido é para que o STF declare a possibilidade de os TCEs julgarem os prefeitos que agem na qualidade de 

ordenadores de despesas e condená-los ao pagamento de multa e à reparação ao erário. 

20/06/2022  

 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 982, em que pede a concessão de medida cautelar para 

suspender decisões judiciais que anulam penas aplicadas a prefeitos quando atuam na qualidade de ordenadores de 

despesas. 

A entidade alega que as decisões de Tribunais de Justiça de todo o país impedem que os julgamentos das contas de 

gestão de prefeitos, realizados por Tribunais de Contas estaduais (TCEs), produzam efeitos não só eleitorais, mas, 

também, quanto à aplicação de multas e à reparação ao erário. A ação foi distribuída ao ministro Luís Roberto Barroso. 

Ordenador de despesas 

Segundo a associação, nas decisões questionadas, os Tribunais de Justiça têm entendido que o papel dos Tribunais de 

Contas é apenas o de apresentar parecer, cabendo às câmaras de vereadores, com exclusividade, julgar as contas do 

prefeito. Contudo, argumenta que, de acordo com o artigo 71, inciso II, da Constituição Federal, cabe às cortes de 

contas julgar administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos, o que abrangeria os prefeitos que 

assumiram essa tarefa. 

Para a Atricon, a avocação da função de ordenador de despesas não pode se converter em instrumento para que o 

prefeito “imunize” a gestão municipal do julgamento pelos Tribunais de Contas, quando essa hipótese é expressamente 

prevista no texto constitucional. 

Assim, a entidade pede que o STF declare a possibilidade de os TCEs julgarem os prefeitos que agem na qualidade de 

ordenadores de despesas e de condená-los ao pagamento de multa e à reparação ao erário. No pedido de medida 

cautelar, a Atricon sustenta que essa indefinição quanto aos poderes dos Tribunais de Contas está causando 

insegurança jurídica aos julgadores. 

AR/AS//CF 

Leia mais 

17/8/2016 - Plenário aprova teses de repercussão geral sobre competência para julgar contas de prefeito 

(Texto conexo com a reportagem anterior) 

Plenário aprova teses de repercussão geral sobre competência para julgar contas de prefeito 

17/08/2016  

 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovaram, na sessão desta quarta-feira (17), as teses de repercussão 

geral decorrentes do julgamento conjunto dos Recursos Extraordinários (REs) 848826 e 729744, ocorrido no Plenário no 

último dia 10, quando foi decidido que é exclusiva da Câmara de Vereadores a competência para julgar as contas de 

governo e de gestão dos prefeitos, cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo 

parecer prévio e opinativo, que somente poderá ser derrubado por decisão de dois terços dos vereadores. O STF decidiu 

também que, em caso de omissão da Câmara Municipal, o parecer emitido pelo Tribunal de Contas não gera a 

inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64/1990 (com a redação dada pela Lei da 

Ficha Limpa). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323159&ori=1
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A tese decorrente do julgamento do RE 848826 foi elaborada pelo presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, 

designado redator do acórdão após divergir do relator, ministro Luís Roberto Barroso, por entender que, por força da 

Constituição, são os vereadores quem detêm o direito de julgar as contas do chefe do Executivo municipal, na medida 

em representam os cidadãos. A tese de repercussão geral tem o seguinte teor: “Para os fins do artigo 1º, inciso I, alínea 

g, da Lei Complementar 64/1990, a apreciação das contas de prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, será 

exercida pelas Câmaras Municipais, com auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos vereadores”. 

A segunda tese aprovada na sessão de hoje foi elaborada pelo ministro Gilmar Mendes, relator do RE 729744, e dispõe 

que: “Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, competindo 

exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sendo 

incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo”. 

O presidente do STF esclareceu que o entendimento adotado refere-se apenas à causa de inelegibilidade do prefeito, 

não tendo qualquer efeito sobre eventuais ações por improbidade administrativa ou de esfera criminal a serem movidas 

pelo Ministério Público contra maus políticos. “A questão foi bem discutida e o debate foi bastante proveitoso porque 

havia uma certa perplexidade do público em geral relativamente à nossa decisão e os debates de hoje demonstraram 

que não há nenhum prejuízo para a moralidade pública, porque os instrumentos legais continuam vigorando e o 

Ministério Público atuante para coibir qualquer atentado ao Erário público”, afirmou o ministro Lewandowski. 

VP/FB 

Leia mais: 

10/08/2016 - Competência para julgar contas de prefeito é da Câmara de Vereadores, decide STF 

• Processo relacionado: RE 729744 

• Processo relacionado: RE 848826 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323159&ori=1 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=322706&caixaBusca=N
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4352126
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4662945
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323159&ori=1
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STF mantém regra sobre remuneração de auditores na substituição de conselheiros de TCEs 

O entendimento é de que não se trata da equiparação de vencimentos entre carreiras distintas, mas de situação 

temporária e excepcional. 

14/06/2022 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve dispositivos de leis do Ceará e do Amazonas 

que asseguram aos auditores dos Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) direito a igual remuneração dos conselheiros 

nos casos de substituição. A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6951 e 

6952, ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, julgadas improcedentes , na sessão virtual finalizada 

em 10/6. 

Na primeira ADI, era questionado dispositivo da Lei 12.509/1995 do Ceará (na redação dada pela Lei 3.857/2013) que 

prevê que o auditor, quando substituir um conselheiro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular, recebendo 

o equivalente a 1/30 do subsídio deste por dia em que exercer as funções. Já a segunda era contestada disposição da 

Lei 2.423/1996 do Amazonas (na redação dada pela Lei 3.857/2013) que estabelece que, em caso de substituição por 

prazo igual ou superior a 10 dias, o auditor receberá subsídio equivalente ao do conselheiro. 

Na avaliação de Aras, os dispositivos violariam o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal, que proíbe a 

vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 

público. 

Quebra de isonomia 

Em seu voto, o relator das ações, ministro Edson Fachin, apontou que os dispositivos não afrontam o inciso XIII do 

artigo 37 da Constituição. Ele ressaltou que o pagamento de adicional remuneratório em razão de substituição em cargo 

diverso tem previsão legal em diversas carreiras do funcionalismo, como no Ministério Público e na magistratura. 

De acordo com o relator, o pagamento dos mesmos vencimentos e das mesmas vantagens do titular a quem que ocupa 

transitoriamente o cargo é decorrência natural do desempenho de função idêntica durante o período da substituição, 

sob pena de eventual quebra da isonomia. Assim, os dispositivos questionados não tratam da equiparação de 

vencimentos entre carreiras distintas, pois, além de tratar de situação temporária e excepcional, não acarreta a 

incorporação do padrão remuneratório dos conselheiros para fixar o valor do vencimento dos auditores. 

Precedente 

O relator observou que, recentemente, no julgamento da ADI 6950, o Supremo declarou a constitucionalidade de lei do 

Distrito Federal com conteúdo semelhante. 

RP/AD//CF 

 

Leia mais:  

 

2/3/2022 - Auditor que substitui conselheiro do TCDF tem direito às mesmas vantagens e vencimentos, decide STF 

25/8/2021 - Equiparação salarial entre auditores e conselheiros dos TCEs é questionada no STF 

  

• Processo relacionado: ADI 6951 

• Processo relacionado: ADI 6952 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482600&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471719&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228979
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228980
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Decisão do TCU que desvinculou complementação de recursos do Fundeb de pagamento de professores é 

válida 

Em decisão majoritária, o Tribunal entendeu que a vinculação de verbas eventuais poderia ter impacto negativo nos 

orçamentos municipais quando os recursos se esgotarem 

28/03/2022  

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional decisão do Tribunal de Contas da União 

(TCU) que havia desobrigado estados e municípios de destinarem percentual mínimo de recursos complementados pela 

União, via precatórios, para pagamento de profissionais do magistério. A matéria foi decidida no julgamento da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 528. 

Desvinculação 

A controvérsia é relativa a um erro no cálculo do valor do Fundef – atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) – referente ao período de 1998 a 2006. Em 

razão desse erro, a União foi condenada a repassar a diferença aos estados e aos municípios que ingressaram na 

Justiça, mediante o pagamento de precatórios. 

Em agosto de 2017, o Plenário do TCU assentou que os recursos recebidos a título de complementação deveriam 

permanecer com aplicação vinculada à educação, mas não deveria persistir a destinação de 60% para pagamento dos 

professores da educação básica, pois isso poderia resultar “em graves implicações futuras quando exauridos tais 

recursos”. 

Na ação, o Partido Social Cristão (PSC) sustentava que a determinação do TCU violaria o direito fundamental à 

educação, à valorização dos profissionais da educação escolar e ao piso salarial profissional nacional, além de afrontar o 

objetivo constitucional de diminuir desigualdades sociais e regionais. 

Aumento salarial insustentável 

O relator da ADPF, ministro Alexandre de Moraes, afirmou que o caráter extraordinário do ingresso da verba justifica o 

afastamento da subvinculação aos salários dos professores do ensino básico. Ele citou manifestação do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação (FNDE), acolhida pelo TCU, de que a incidência da regra sobre o montante único pago 

judicialmente traria efeitos prejudiciais para a continuidade dos serviços de ensino e para o equilíbrio financeiro dos 

municípios 

Ele considerou que essa destinação implicaria um aumento salarial pontual e insustentável, que, em razão da regra de 

irredutibilidade salarial, pressionaria o orçamento público nos períodos subsequentes – sem que houvesse a 

correspondente receita posterior –, “acarretando o investimento em salários além do patamar previsto 

constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos”. 

Em seu entendimento, o nível de gastos com pessoal atingiria patamar não compatível com a realidade financeira do 

ente público, pois o aporte de recursos via precatório é um fato isolado que não se repetirá nos exercícios financeiros 

seguintes. 

Emenda Constitucional 

O ministro Alexandre lembrou, ainda, que a matéria ganhou novos contornos com a Emenda Constitucional (EC) 114/ 

2021, que previu o repasse de valores decorrentes de complementação da União aos profissionais do magistério, na 

forma de abono, vedada a incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão. A regra, segundo o relator, 

permitiu a observância da destinação específica ao gasto com remuneração dos professores e, ao mesmo tempo, 

mitigou a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio fiscal dos entes públicos. 

Honorários 
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O relator também manteve o acórdão do TCU no ponto em que vedou o pagamento de honorários advocatícios 

contratuais com recursos alocados no Fundeb, por configurar desvio de verbas. O ministro observou que a 

jurisprudência do STF admite a utilização apenas dos juros de mora para o pagamento de honorários. Ele foi 

acompanhado, nos dois pontos, pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros André Mendonça, Nunes 

Marques, Edson Fachin, Dias Toffoli e Luiz Fux. 

Ressalva 

Os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação 

em relação à desvinculação dos recursos, divergiram apenas nas situações relacionadas à atuação de advogados que 

ingressaram com ações individuais em favor de municípios. Nesses casos, eles consideram legítimo o destaque do valor 

dos honorários da quantia a ser recebida pelo ente municipal a título de complementação, bem como dos juros de mora. 

O julgamento foi realizado na sessão virtual encerrada em 18/3. 

PR/AD//CF 

 

• Processo relacionado: ADPF 528 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484215&ori=1 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5497412
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484215&ori=1
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STF julga constitucional transferência de concessão pública sem nova licitação 

Prevaleceu o entendimento de que, mantidos os efeitos jurídicos da licitação que outorgou inicialmente o serviço 

público, a alteração da concessionária, com a anuência do poder público, não ofende a Constituição. 

10/03/2022 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que não é necessária a realização de licitação prévia para transferência de 

concessão ou do controle societário da concessionária de serviços públicos. Por maioria, na sessão virtual encerrada em 

8/3, a Corte julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2946, ajuizada pela Procuradoria-Geral 

da República (PGR). 

O caput do artigo 27 da Lei Geral de Concessões e Permissões (Lei 8.987/1995) estabelece que a transferência sem 

prévia anuência do poder concedente implicará a extinção da concessão. O parágrafo primeiro prevê que, para a 

obtenção da anuência, o pretendente deverá atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 

regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço e comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do 

contrato em vigor. 

Segundo a PGR, a norma afrontaria o dever de licitar (artigo 175 da Constituição Federal) e divergiria do regime jurídico 

estabelecido na Lei Geral das Concessões, que prevê a obrigatoriedade de licitação prévia para a subconcessão de 

serviços públicos (artigo 26). 

Proposta mais vantajosa 

O Plenário começou a julgar a questão em 9/12/2021, em sessão presencial, quando o relator, ministro Dias Toffoli, 

votou pela manutenção do dispositivo e foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes e Nunes Marques. Para Toffoli, o que 

interessa, para a administração pública, é a proposta mais vantajosa, e não a identidade do contratado. Ele ressaltou 

que é necessário zelar pela continuidade da prestação dos serviços, e a modificação do contratado não implica, 

automaticamente, burla à obrigatoriedade de licitação ou ofensa aos princípios constitucionais correlatos. 

Toffoli observou que, em regra geral, as características do contratado são indiferentes para o Estado. Basta que seja 

idôneo, ou seja, comprove a capacidade para cumprir as obrigações assumidas no contrato, o que é aferido por critérios 

objetivos e preestabelecidos. Além disso, o princípio constitucional da impessoalidade veda que a administração “tenha 

preferência por esse ou aquele particular”. 

O relator salientou que uma das peculiaridades dos contratos de concessões públicas é que são dinâmicos, e seu regime 

jurídico autoriza ajustes, a fim de permitir a continuidade e a prestação satisfatórias. As transferências, assim, são 

utilizadas quando as concessionárias não tiverem condições de permanecer no contrato, e a exigência constitucional de 

prévia licitação é atendida com o procedimento inicial, cujos efeitos jurídicos são observados e preservados mediante a 

anuência administrativa. 

Parcerias 

Para ele, a norma questionada é de extrema relevância no contexto das concessões públicas, especialmente em razão 

das características desse tipo de contratação, do prazo de duração flexível e da estreita relação com o mercado 

financeiro, principalmente após a edição a Lei 13.334/2016, que criou o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI). 

A seu ver, as concessionárias podem estabelecer novas parcerias para a atualização ou a inovação tecnológica, para 

superar crises ou dificuldades econômico-financeiras “ou simplesmente captar no mercado os valores necessários ao seu 

regular prosseguimento". 

Outro ponto destacado pelo relator é que a administração pública “pode e deve” proceder a um controle de juridicidade 

do ato de transferência, assegurando-se que o objeto admite a cessão e que não há vedação legal ou contratual à 

cessão ou à transferência do controle acionário nem indícios de cartelização, entre outros requisitos. 

Transferência x subconcessão 
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Por fim, Toffoli ressaltou que a transferência não se assemelha à subconcessão, disciplinada no artigo 26 da lei. No 

primeiro caso, se mantém o contrato original, apenas com a modificação contratual subjetiva. No segundo, instaura-se 

uma relação jurídico-contratual nova e distinta da anterior. 

Na retomada do julgamento, em sessão virtual, também aderiram ao voto do relator os ministros Alexandre de Moraes, 

André Mendonça, Luiz Fux e Luís Roberto Barroso. 

Divergência 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

Primeiro a divergir, Fachin ressaltou que a Constituição optou expressamente pela realização de licitação sempre que o 

poder público decidir conceder a prestação de serviço público, "de modo a concretizar os princípios da isonomia, da 

moralidade e da eficiência, para além da economia de ordem financeira que a contratação direta poderia gerar". 

EC/AD//CF 

Leia mais: 

9/12/2021 - STF começa a julgar possibilidade de transferência direta de concessão pública a outra concessionária 

  

• Processo relacionado: ADI 2946 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478076&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2147534
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Ministra Rosa Weber suspende pagamento de pensão vitalícia a ex-governadores do Maranhão 

Para a ministra, a concessão dos subsídios contraria o entendimento do STF, que declarou o pagamento 

inconstitucional. 

26/01/2022 

 

A vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, suspendeu 

decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ-MA) que restabeleceram o pagamento da pensão mensal 

vitalícia aos ex-governadores Edison Lobão e José Reinaldo Carneiro Tavares. A decisão foi proferida na Suspensão de 

Segurança (SS) 5528. 

No pedido, o Estado do Maranhão alegava que o restabelecimento do pagamento da pensão ofende a ordem 

administrativo-constitucional e a economia pública e descumpre decisão em que o STF declarou a inconstitucionalidade 

de dispositivo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição estadual e da Lei estadual 6.245/1994, 

que previam a concessão de subsídio mensal vitalício para ex-governador (ADI 3418). 

Lesão à ordem pública 

Ao conceder a liminar, a ministra Rosa Weber afirmou que as decisões do TJ-MA não estão em sintonia com o 

entendimento firmado pelo Supremo sobre o tema e que sua manutenção pode acarretar grave lesão à ordem pública e 

ao erário. 

A vice-presidente explicou que, conforme disposto na Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), em regra, a produção dos efeitos 

da decisão nas ações diretas de inconstitucionalidade é imediata e vincula a administração pública federal, estadual e 

municipal e os órgãos do Poder Judiciário. Assim, a questão não comporta mais controvérsia, uma vez que, no 

julgamento da ADI 3418, o STF pacificou entendimento de que o direito adquirido não é fundamento idôneo para a 

preservação do recebimento da pensão vitalícia. 

 

Processo relacionado: SS 5528 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490394&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6328435
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490394&ori=1
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STF decide que recebimento de honorários por procuradores de SP deve observar teto remuneratório 

Em sessão virtual, o Plenário, por unanimidade, aplicou entendimento pacífico com relação à matéria. 

12/07/2022  

 

 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o recebimento de honorários sucumbenciais por procuradores do Estado 

de São Paulo é constitucional, desde que o somatório dos honorários com as demais verbas remuneratórias recebidas 

mensalmente não exceda o teto remuneratório constitucional. A decisão unânime do Plenário foi tomada no julgamento 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 596, realizado na sessão virtual encerrada em 1°/7. A 

ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

O colegiado acompanhou o voto da relatora, ministra Rosa Weber, que citou inúmeros precedentes em que STF 

considerou constitucional o recebimento dos honorários sucumbenciais (valores que a parte vencida em um processo 

precisa pagar ao advogado da vencedora), desde que respeitado o teto remuneratório, e lembrou que Tribunal já 

deliberou sobre a matéria em outras ações semelhantes ajuizadas pela PGR. 

A ministra citou trecho de julgado no qual o STF assentou que a Constituição Federal, ao estabelecer o regramento da 

advocacia pública, não institui incompatibilidade que justifique vedação ao recebimento de honorários, à exceção do que 

prevê para a magistratura e o Ministério Público. 

Assim, ela votou pela procedência parcial do pedido para dar intepretação conforme a Constituição a dispositivos das 

Leis Complementares estaduais 93/1974 e 724 /1993 e do Decreto 26.233/1986 (que tratam do sistema remuneratório 

da carreira), de forma a fixar que o somatório das verbas deve respeitar o teto previsto no artigo 37, inciso XI, da 

Constituição Federal. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490391&ori=1 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490391&ori=1
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Ministro Alexandre de Moraes pede informações em ação sobre previdência de servidores do PA 

Na ação, o procurador-geral da República aponta inconstitucionalidade na concessão de benefício a servidores não 

efetivos. 

11/07/2022  

 

 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), solicitou informações ao governador e à 

Assembleia Legislativa do Estado do Pará referentes à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7198, ajuizada pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras, contra norma estadual que concede aposentadoria e pensão pelo Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS) a servidores não titulares de cargo efetivo e a seus dependentes. 

Segundo Aras, o artigo 98-A da Lei Complementar estadual (LC) 39/2002 (incluído pela LC 125/2019) permite a 

concessão da aposentadoria inclusive a servidores que tiverem completado os requisitos necessários para recebimento 

dos benefícios previdenciários em data posterior à edição da Emenda Constitucional (EC) 20/1998, subvertendo o 

modelo de previdência social nela estabelecido e também fixado na Lei 9.717/1998. As normas em questão restringem a 

inclusão no RPPS aos servidores públicos titulares de cargo efetivo. 

Por esse motivo, afirma o procurador-geral, o dispositivo estadual viola inúmeras regras constitucionais. Para ele, a 

autorização legal para que agentes públicos não titulares de cargos efetivos se aposentem, recebam pensão ou outros 

benefícios previdenciários em RPPS afronta a competência da União para editar normas gerais sobre previdência social 

(artigo 24, inciso XII e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal). 

Também estariam sendo violadas as regras constitucionais sobre destinação exclusiva dos regimes próprios de 

previdência a servidores públicos titulares de cargos efetivos (artigos 40, caput), sobre aplicação do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) aos servidores não efetivos (artigo 40, caput, parágrafo 13), além das normas que proíbem a 

existência de mais de um regime próprio de previdência social em cada ente federado (artigo 40, caput, parágrafo 22) e 

tratam do caráter obrigatório da filiação ao RGPS (artigo 201, caput). 

“Conforme estabelece o texto vigente da Carta da República, os entes federados encontram-se atualmente proibidos 

tanto de manter mais de um RPPS, quanto de criar novos regimes próprios para seus servidores”, conclui Aras. 

Informações 

O prazo para que as autoridades paraenses prestem as informações é de 30 dias, conforme estabelece a Lei 9.868/1999 

(Lei das ADIs). Após o período, o ministro Alexandre determinou que se abra vista dos autos, sucessivamente, no prazo 

de 15 dias, ao advogado-geral da União e ao procurador-geral da República. 

• Processo relacionado: ADI 7198 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490310&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6439752
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490310&ori=1
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Ministro Lewandowski autoriza contratação temporária de professores em MG 

A decisão vale até que o Plenário do STF julgue embargos em que Romeu Zema pede mais tempo para cumprir a 

decisão do STF. 

01/07/2022 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou o Estado de Minas Gerais a contratar 

professores sem vínculo durante o período da modulação dos efeitos da decisão da Corte na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 915). Em maio passado, o STF concluiu que leis mineiras de 1977 e 

1986 que permitiam a convocação temporária de profissionais, sem vínculo com a administração pública, para a 

educação básica e superior do estado nos casos de vacância de cargo efetivo não foram recepcionadas pela Constituição 

Federal. 

Para preservar a segurança jurídica e o interesse social dos envolvidos no julgamento da ação, o Plenário modulou os 

efeitos da decisão para preservar os contratos já firmados por 12 meses, a contar da publicação do acórdão da ADPF. O 

entendimento foi o de que, como foram efetivadas inúmeras contratações de pessoal, seria injusto obrigar os 

contratados ou os próprios contratantes a devolver aos cofres públicos as importâncias recebidas. 

Mais tempo 

Nos embargos de declaração apresentados, o governador de Minas Gerais, Romeu Zema, argumenta que o estado 

precisa de, no mínimo, cinco anos para fazer as alterações necessárias em uma legislação vigente há mais de 40 anos. 

Segundo ele, não seria possível suprir temporariamente as vacâncias definitivas de cargos de professor sem fazer 

contratações, ainda que um novo concurso seja feito em tempo recorde. A modulação dos efeitos da decisão pelo STF, 

embora com o objetivo de preservar o interesse público, impossibilita, a seu ver, a continuidade da prestação do serviço 

e poderá ocasionar um “colapso do sistema de ensino público estadual”. 

De acordo com os números apresentados pelo governador, a título de exemplificação, entre 15/5 e 1º/6 deste ano, os 

afastamentos por licença para tratamento de saúde exigiram 4.596 contratações (70,1%), casos de gestação, 

maternidade e paternidade ocasionaram 451 contratações (6,9%) e as demais substituições (férias-prêmio, substituição 

de cargos etc) resultaram em 1.508 contratações (23%). 

Para Lewandowski, “diante desse gigantismo”, a modulação dos efeitos da decisão merece ser rediscutida, pelo 

Plenário, no julgamento dos embargos de declaração apresentados pelo governador, pautados para a sessão virtual que 

ocorrerá entre 5 e 15/8 próximos. A decisão considera o melhor interesse dos alunos, que poderão ser prejudicados pela 

descontinuidade do serviço, e as limitações impostas em razão do período eleitoral. 

• Processo relacionado: ADPF 915 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489950&ori=1 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6311525
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489950&ori=1
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1ª Turma desobriga Pará de equiparar vencimentos de delegados e procuradores 

A decisão majoritária foi tomada na sessão de hoje (9). 

09/08/2022  

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Estado do Pará não é obrigado a equiparar os 

vencimentos de delegados da polícia civil aos de procuradores do estado entre 1998 e 2014. Por maioria dos votos, o 

colegiado julgou procedente Reclamação (RCL 33765) ajuizada pelo estado contra decisão do Tribunal de Justiça local 

(TJ-PA) que havia assegurado isonomia de vencimentos entre as duas carreiras. 

Equiparação 

Na Reclamação, o estado alegava que a decisão do TJ contrariava a decisão do STF na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 97, em que o Plenário, em 2014, considerou que a Lei da Polícia Civil (Lei Complementar 

estadual 22/1994), que instituíra a equiparação, não foi recepcionada pela Constituição Federal, em decorrência da 

Emenda Constitucional (EC) 19/1998, pois o TJ-PA havia determinado, após o julgamento da ADPF 97, o cumprimento 

de decisão definitiva (transitada em julgado) em mandado de segurança ajuizado pela Associação dos Delegados de 

Polícia do Pará (Adepol-PA) para a equiparação das carreiras. 

Julgamento 

A Reclamação começou a ser julgada em junho, em sessão virtual, quando a relatora, ministra Rosa Weber, e a ministra 

Cármen Lúcia votaram pelo reconhecimento de que a decisão do TJ não teria mais eficácia a partir de 8/9/2014, data da 

publicação da ata de julgamento da ADPF 97. Já os ministros Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli votaram para 

determinar que a eficácia teria cessado a partir da vigência da EC 19/1998. 

Hoje, na sessão da Primeira Turma, Barroso reafirmou sua posição, orientando a vertente vencedora. Segundo ele, a EC 

19/1998 não recepcionou a lei estadual, que, por essa razão, não poderia produzir efeitos. Ele também observou que a 

decisão do Supremo na ADPF 97 tem natureza declaratória e não produziu efeitos retroativos. 

A seu ver, não é razoável determinar ao Estado do Pará que pague valores que o Supremo já considerou não devidos. 

Seu voto pela procedência do pedido foi seguido pelos ministros Dias Toffoli e Alexandre de Moraes. 

As ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia confirmaram seus votos pela procedência parcial. Para elas, somente a partir 

do julgamento da ADPF é que se produziriam efeitos vinculantes que poderiam ser questionados em processo de 

reclamação. 

EC/CR//CF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492063&ori=1 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492063&ori=1
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Plenário veda pagamento de salário inferior ao mínimo para servidor em horário reduzido 

Para o STF, a medida viola dispositivos da Constituição e gera precariedade incompatível com o princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

08/08/2022  

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é proibido o pagamento de remuneração em 

valor inferior ao salário mínimo a servidor público, mesmo em caso de jornada reduzida de trabalho. A decisão se deu, 

na sessão virtual finalizada em 5/8, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 964659, com repercussão geral 

(Tema 900). 

O recurso foi apresentado por quatro servidoras públicas do Município de Seberi (RS), aprovadas em concurso público, 

que cumprem jornada de 20 horas semanais e ingressaram com ação de cobrança para receber a diferença entre a 

remuneração mensal e o salário mínimo. Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente, sob o argumento de 

que elas recebiam valor pouco superior a meio salário mínimo e, ao prestarem o concurso público, sabiam da carga 

horária e da remuneração. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) manteve a decisão. 

Direito fundamental 

No STF, prevaleceu o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli. Ele destacou que o artigo 7º, inciso IV, da 

Constituição Federal garante o direito fundamental ao salário mínimo, capaz de atender às necessidades básicas dos 

trabalhadores e às de sua família. O artigo 39, parágrafo 3º, estendeu esse direito aos servidores públicos, sem nenhum 

indicativo de que poderia ser flexibilizado para pagar menos que o valor fixado por lei, mesmo em caso de jornada 

reduzida ou previsão em legislação infraconstitucional. 

Acumulação vedada 

Segundo Toffoli, no caso concreto, são servidoras públicas concursadas, situação que impõe vedações constitucionais à 

acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas (artigo 37, incisos XVI e XVII) e, dependendo do 

regime, proíbe o exercício cumulativo de outra atividade. 

Em razão dessas vedações, e admitindo-se remuneração inferior ao salário mínimo e proporcional à jornada, os 

servidores e empregados públicos nessa situação seriam obrigados a prover seu sustento unicamente com meio salário 

mínimo por mês, o que violaria os dispositivos da Constituição Federal e lhes imporia uma condição de precariedade 

incompatível com o princípio da dignidade da pessoa humana. 

Ônus da escolha 

Na avaliação do ministro, a administração pública, ao fixar a carga horária em tempo reduzido, deve assumir o ônus de 

sua escolha e não pode impor ao servidor ou empregado público o peso de viver com menos do que aquilo que o 

próprio Poder Público considera o mínimo necessário a uma vida digna. Esse entendimento, a seu ver, se aplica apenas 

ao servidor público estatutário com jornada reduzida, não se estendendo a contratações temporárias ou originadas dos 

vínculos decorrentes das recentes reformas trabalhistas, até mesmo em razão da natureza distinta do vínculo com a 

administração pública. 

Acompanharam o relator os ministros Luiz Fux (presidente do STF), Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Edson Fachin 

e Alexandre de Moraes e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

No caso concreto, o Plenário deu provimento ao recurso extraordinário, devolvendo os autos ao TJ-RS para continuidade 

de julgamento, a fim de que sejam decididas as demais questões contidas no recurso, observando-se os parâmetros 

decididos pelo Supremo no RE. 

Divergência 

Ficaram vencidos os ministros Luís Roberto Barroso, André Mendonça e Nunes Marques. Ao abrir divergência, Barroso 

considera que, quando o servidor cumpre jornada inferior a oito horas diárias e 44 horas semanais, a remuneração 
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deveria ser proporcional ao tempo trabalhado. Assim haveria isonomia com servidores com remuneração semelhante 

que cumprem a jornada integral e os trabalhadores da iniciativa privada. 

Em seu voto, o ministro defendeu que fosse vedado o pagamento de remuneração inferior ao salário mínimo apenas 

quando o estatuto profissional do servidor impusesse restrição significativa à liberdade de trabalho, impedindo o 

exercício de outras atividades para complementar sua renda. Nesses casos, seria assegurado o recebimento do salário 

mínimo, ainda que a jornada fosse reduzida. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É defeso o pagamento de remuneração em valor inferior ao salário 

mínimo ao servidor público, ainda que labore em jornada reduzida de trabalho”. 

RP/AD//CF 

Leia mais: 

17/6/2016 - Remuneração inferior ao salário mínimo a servidor com jornada reduzida é tema de repercussão geral 

  

Processo relacionado: RE 964659 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491933&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=319257&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4967664
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491933&ori=1


 28 

 

Ministro Alexandre de Moraes vota pela irretroatividade da Lei de Improbidade Administrativa 

Na sessão desta quinta-feira, votaram o relator e o ministro André Mendonça, que divergiu. 

04/08/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) prosseguiu, nesta quinta-feira (4), o julgamento do recurso que discute a 

retroatividade das alterações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) inseridas pela Lei 14.230/2021 aos 

atos de improbidade culposos (sem intenção) e aos prazos de prescrição. Para o relator, ministro Alexandre de Moraes 

(relator), a lei não retroage para atingir casos com decisões definitivas (transitadas em julgado). 

Único a votar na sessão de hoje além do relator, o ministro André Mendonça divergiu, por entender que as condenações 

definitivas podem ser revertidas mediante ação rescisória. A análise do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

843989, com repercussão geral (Tema 1.199), deve ser retomada na próxima semana, com os votos dos demais 

ministros. 

Opção legítima 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a partir da Lei 14.230/2021, a configuração de atos de improbidade exige a 

intenção de agir (dolo) do agente, e a retirada da modalidade culposa (não intencional) é uma opção legislativa 

legítima. Para ele, a norma mais benéfica relacionada às condutas culposas não retroage para aplicação no caso de 

decisões definitivas e processos em fase de execução das penas. 

Em relação às ações em que não há trânsito em julgado, o relator considera que não é possível aplicar a ultra-atividade 

(extensão dos efeitos) da norma revogada, cabendo ao juiz analisar, em cada caso, se há má-fé ou dolo eventual. Se o 

juiz considerar que houve vontade consciente de causar dano, a ação prossegue. No entanto, não poderá haver punição 

por ato culposo (como inabilidade ou inaptidão) nas ações que já estão em andamento, pois não é possível sentença 

condenatória com base em lei revogada. 

Sobre os novos prazos de prescrição previstos na lei, o ministro considerou que eles não podem retroagir, em 

observância aos princípios da segurança jurídica, do acesso à Justiça e da proteção da confiança. Eles também não se 

aplicam às ações de ressarcimento decorrentes de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa, conforme 

entendimento da Corte (Tema 897 da Repercussão Geral), que julgou esses casos imprescritíveis. 

“A corrupção corrói a República, a própria essência da democracia”, afirmou o ministro em seu voto. “O combate à 

imoralidade no cerne do poder público é imprescindível, porque a corrupção não é a causa imediata, mas causadora 

mediata de inúmeras mortes. A corrupção é a negativa do estado constitucional”. 

Para o relator, quem desvia os recursos necessários para efetiva e eficiente prestação dos serviços “não só corrói os 

pilares do estado de direito, mas contamina a legitimidade dos agentes públicos e prejudica a democracia”. 

Lei mais benéfica 

Para o ministro André Mendonça, como a distinção entre atos intencionais e não intencionais para a imputação de 

responsabilização jurídica é oriunda do direito penal, não é possível afastar a aplicação do princípio da retroatividade da 

lei mais benéfica, inclusive, para as decisões definitivas. Contudo, a aplicação do princípio vale apenas para os casos de 

responsabilização exclusivamente por ato não intencional (culposo) e desde que o sentenciado ajuíze uma ação 

rescisória. 

Em relação à prescrição, Mendonça defende que os novos prazos devem valer para os atos de improbidade anteriores à 

lei nova, mas que ainda não foram processados, e para os processos que ainda estavam em tramitação na data de 

vigência do novo dispositivo. 

Leia a íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes. 

Leia a íntegra do voto do ministro André Mendonça. 

3/8/2022 - Lei de Improbidade: STF começa a julgar se modificações podem ser aplicadas retroativamente 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ARE843989LIA.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/_votoMin.ALMfinal.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491708&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1
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Lei de Improbidade: STF começa a julgar se modificações podem ser aplicadas retroativamente 

O julgamento prossegue na sessão plenária desta quinta-feira (4). 

03/08/2022  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar o recurso que discute se as alterações na Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) inseridas pela Lei 14.230/2021 podem ser aplicadas retroativamente ao 

prazo de prescrição para ações de ressarcimento e aos atos de improbidade administrativa na modalidade culposa (sem 

intenção). 

Na sessão desta quarta-feira (3), foram apresentados os argumentos das partes, dos terceiros interessados e do 

procurador-geral da República, Augusto Aras. O julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 843989, com 

repercussão geral (Tema 1.199), prossegue na quinta-feira (4), com o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes. 

Litigância de má-fé 

No caso em análise, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ajuizou ação civil pública pedindo a condenação de 

uma advogada, contratada como procuradora para defender em juízo os interesses da autarquia, ao ressarcimento dos 

prejuízos sofridos em razão de sua suposta atuação negligente. Ela atuou entre 1994 e 1999, e a ação foi proposta em 

2006. 

Na primeira instância, a procuradora foi absolvida, porque o juiz não constatou ato de improbidade administrativa nem 

prejuízos ao erário. A autarquia foi, então, condenada ao pagamento de multa por litigância de má-fé, custas 

processuais e honorários advocatícios. 

O Tribunal Federal Regional da 4ª Região (TRF-4), contudo, anulou a sentença e determinou a abertura de nova 

instrução processual, com o entendimento de que, após Constituição Federal de 1988, a pretensão de ressarcimento de 

danos causados ao erário por atos de improbidade administrativa não prescreve. 

Inexistência de dolo 

Da tribuna, o representante da advogada, Francisco Zardo, argumentou que a ação seria inviável por ter sido proposta 

em 2006, após o prazo prescricional de cinco anos. Também sustentou que não houve comprovação de dolo nos atos 

praticados por ela e defendeu a aplicação retroativa da lei, que passou a exigir a comprovação de conduta dolosa para 

configurar a improbidade administrativa. 

Os representantes da Associação Brasileira de Municípios (ABM), da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) e do Conselho 

Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que foram admitidos como interessados na ação, também 

defenderam a retroatividade da lei. 

Retroatividade 

O procurador-geral da República afirmou que a aplicação retroativa dos novos prazos de prescrição afeta a segurança 

jurídica. Segundo Aras, a retroatividade da lei mais benéfica se aplica apenas às ações penais, e não é possível adotar o 

novo regime da prescrição aos atos em que não houve inércia do Estado. Manifestaram-se no mesmo sentido os 

representantes do Ministério Público dos estados de São Paulo, Goiás e Rio Grande do Sul e da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público. 

PR/CR//CF 
Leia mais: 
14/03/2022 - STF vai definir se alterações na Lei de Improbidade Administrativa podem ser aplicadas retroativamente 

Processo relacionado: ARE 843989 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491708&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483329&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4652910
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491708&ori=1
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PGR questiona norma que integra cargo de delegado de polícia a carreiras jurídicas do Estado do Pará 

Augusto Aras afirma que a norma invade matéria de competência privativa do chefe do Poder Executivo estadual. 

18/07/2022 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7206) no Supremo 

Tribunal Federal (STF) contra dispositivo da Constituição do Estado do Pará que integra o cargo de delegado de polícia 

civil nas carreiras jurídicas da administração estadual e torna a atividade privativa de bacharéis em direito. 

O dispositivo (parágrafo único do artigo 197) é fruto da aprovação da Emenda Constitucional (EC) 46/2010, que, por 

sua vez, foi apresentada por meio de proposição parlamentar. Segundo Aras, ao aprovar a regra, a Assembleia 

Legislativa do Pará invadiu a competência privativa do chefe do Poder Executivo estadual, pois a matéria referente ao 

regime jurídico da carreira de delegado de polícia e a organização administrativa de órgão de segurança pública está 

sujeita à reserva de iniciativa do governador, violando também a regra constitucional da separação de Poderes. 

O procurador-geral afirma que a jurisprudência do Supremo é firme no sentido da invalidade de normas estaduais e do 

Distrito Federal, de iniciativa parlamentar, que disponham sobre temas referentes a regime jurídico dos servidores 

públicos, organização e funcionamento da Administração Pública. 

O relator da ação é o ministro Nunes Marques. 

• Processo relacionado: ADI 7206 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490658&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6444536
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490658&ori=1


 31 

Formas de movimentação funcional de membros do MP-GO são inconstitucionais, decide STF 

Plenário entendeu que dispositivos de lei goiana criaram duas formas de provimento de cargo em desconformidade com 

o modelo federal. 

19/08/2022 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos da Lei Orgânica do Ministério 

Público do Estado de Goiás (MP-GO) que preveem remoção interna e permuta temporária como hipóteses de 

movimentação funcional nos quadros da instituição. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6328, julgada na sessão virtual encerrada em 15/8, nos termos do voto do relator, ministro Alexandre de Moraes. 

Por unanimidade, o colegiado julgou procedente o pedido formulado pelo procurador-geral da República (PGR), Augusto 

Aras, autor da ação, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 167-A e 169-A da Lei Complementar (LC) estadual 

25/1998, na redação dada pela LC estadual 113/2014. 

Na avaliação do ministro Alexandre de Moraes, os dispositivos em questão criaram novas formas de provimento 

derivado nos quadros do MP-GO, em desconformidade com o modelo federal da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público (LONMP - Lei 8.625/1993), comprometendo a uniformidade de critérios pretendida pela Constituição Federal. Em 

seu entendimento, as regras locais invadem competência da União para estabelecer normas gerais aplicáveis aos 

Ministérios Públicos estaduais. 

Critérios 

 

Em seu voto, o relator explicou que a lei local estabelece que antes da publicação, pelo Conselho Superior do Ministério 

Público, de edital para preenchimento do cargo vago por promoção ou remoção, seja oportunizado o provimento por 

membro que exerça outro cargo na mesma comarca, com base no critério da antiguidade. 

Segundo o ministro, esse procedimento prévio, na prática, permite a preterição de membros mais antigos na carreira e 

na entrância em favor de mais modernos, embora com maior tempo de exercício na comarca do cargo vago. "É uma 

clara vulneração aos princípios da isonomia e da impessoalidade", afirmou. O relator lembrou, ainda, que a LONMP não 

prevê o critério de antiguidade na comarca como solução para concorrência visando ao provimento de cargo vago. 

No que diz respeito à hipótese de remoção por permuta, o ministro entendeu que lei local cria figura nova de 

movimentação que conflita com a LONMP, que não prevê a reversão da permuta apenas em razão do decurso do 

tempo. 

Por fim, o relator ressaltou que a legislação estadual contraria a disciplina constitucional para a progressão e a 

movimentação funcional de magistrados, referente aos critérios de antiguidade e merecimento, que se estendem aos 

membros do Ministério Público. 

 

 

Leia mais: 20/3/2020 - Regras sobre remoção e permuta temporária no MP-GO são questionadas no STF 

  

• Processo relacionado: ADI 6328 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492637&ori=1 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439833&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5871183
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492637&ori=1
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 Improbidade administrativa: julgamento sobre mudanças na lei prossegue nesta quinta-feira (18) 

O colegiado está debatendo se algumas alterações podem retroagir. 

17/08/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, nesta quarta-feira (17), o julgamento do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 843989, que discute a retroatividade das alterações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

8.429/1992) inseridas pela Lei 14.230/2021 aos atos de improbidade culposos (sem intenção) e aos prazos de 

prescrição. Segundo a nova redação, para configurar improbidade administrativa, é necessário constatar a intenção 

(dolo). 

Caráter penal 

Primeiro a votar nesta tarde, o ministro Nunes Marques considera que, como tem caráter penal, a norma pode ser 

aplicada retroativamente para beneficiar o réu. Por esse motivo, não faz sentido a aplicação da lei anterior, mais 

rigorosa, para as condutas culposas, que deixaram de ser consideradas delituosas com a nova redação. 

Para o ministro, a aplicação retroativa da Lei 14.230/2021 não significará anistia geral das ações de improbidade, pois 

serão atingidas apenas as ações pendentes em 26/10/2021 (data de entrada em vigor da nova lei), em que houver 

acusação da prática de improbidade culposa, sem sentença condenatória definitiva. 

Superveniência 

O ministro Dias Toffoli concorda que, como a lei tem aspectos de natureza penal, as alterações podem retroagir para 

beneficiar os réus de ações em tramitação. Em seu entendimento, como a ilicitude deixou de existir, a retroatividade 

pode atingir, inclusive, pessoas sentenciadas em ações com decisão definitiva. Nesses casos, basta que o juiz 

responsável pela execução da sentença reconheça a superveniência da lei que aboliu a ilicitude e decrete sua 

absolvição. 

Natureza civil 

O ministro Edson Fachin, por sua vez, se manifestou pela irretroatividade total da lei. Segundo ele, as ações de 

improbidade têm natureza civil, e, portanto, deve ser levada em consideração a lei em vigor na época em que 

ocorreram os fatos ou em que foram instalados os procedimentos. A seu ver, a norma não pode retroagir nem mesmo 

para beneficiar pessoas denunciadas por condutas culposas, que deixaram de ser consideradas ilícitas. 

Exceção 

Também para o ministro Luís Roberto Barroso, a aplicação das leis se dá a partir do momento em que entram em vigor, 

e a retroatividade é uma exceção que, neste caso, não pode ser aplicada. Barroso considera que as alterações na Lei de 

Improbidade Administrativa não podem retroagir nem mesmo para os processos pendentes, ou seja, em que não há 

decisão definitiva. 

O julgamento prosseguirá na sessão de quinta-feira (18). Faltam votar as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e os 

ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Luiz Fux (presidente). 

Leia mais: 4/8/20200 - Ministro Alexandre de Moraes vota pela irretroatividade da Lei de Improbidade 

Administrativa 

  

• Processo relacionado: ARE 843989 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4652910
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491779&ori=1
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Policiais civis questionam alterações de regras de progressão na carreira no Tocantins 

Segundo a Cobrapol, foram criadas diferenças de tempo de evolução na carreira para policiais e delegados investidos no 

cargo antes e depois da norma local. 

24/08/2022  

 

A Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7226) contra dispositivos de lei estadual do Tocantins que alteraram os parâmetros 

para a progressão funcional de policiais e delegados civis. O relator é o ministro Dias Toffoli, que solicitou informações 

ao governador e ao procurador-geral do estado. 

Segundo a entidade, os artigos 1° e 3° da Lei estadual 2.808/2013 instituem a progressão alternada, enquanto os 

policiais que ingressaram antes da mudança têm direito à progressão individualizada. As novas regras impedem que as 

progressões horizontal e vertical ocorram concomitantemente e estabelecem diferenças de tempo de evolução na 

carreira para policiais investidos no cargo antes e depois da norma. 

Como exemplo da diferenciação, que a entidade classifica como “injustificada”, a Cobrapol aponta que um policial que 

tenha ingressado na carreira antes da mudança chegará ao fim da tabela salarial com 20 anos de serviço prestado. 

Quem entrou depois, por sua vez, somente concluirá a tabela quando completar 30 anos de serviço, caso não sofra 

sanção administrativa ou não seja afastado ou licenciado. 

Isonomia 

Para a confederação, a alteração dos critérios viola o princípio constitucional da isonomia, e, para evitar injustiças e 

tratamentos desiguais, o correto é padronizar as regras a todos os servidores, independentemente da data de ingresso. 

RR/AS//CF 

  

• Processo relacionado: ADI 7226 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6457458
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STF decide que entes públicos interessados podem propor ação de improbidade administrativa 

Segundo o Plenário, a Constituição Federal, ao assegurar ao Ministério Público a competência para ajuizar essas ações, 

não exclui a legitimidade de terceiros. 

31/08/2022  

 

Em julgamento encerrado nesta quarta-feira (31), o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que entes públicos que 

tenham sofrido prejuízos em razão de atos de improbidade também estão autorizados a propor ação e celebrar acordos 

de não persecução civil em relação a esses atos. Por maioria de votos, o Plenário declarou inválidos dispositivos da Lei 

14.230/2021, que conferiam ao Ministério Público (MP) legitimidade exclusiva para a propositura das ações por 

improbidade. 

A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIS) 7042 e 7043, em que os pedidos 

formulados pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) e pela Associação 

Nacional dos Advogados Públicos Federais (Anafe) foram julgados parcialmente procedentes. 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e entendeu que a Constituição 

Federal prevê a legitimidade ativa concorrente entre o Ministério Público e os entes públicos lesados para ajuizar esse 

tipo de ação. Para o ministro, a supressão dessa legitimidade fere a lógica constitucional de proteção ao patrimônio 

público. 

Ainda de acordo com a decisão, a administração pública fica autorizada, e não obrigada, a representar judicialmente o 

agente que tenha cometido ato de improbidade, desde que norma local (estadual ou municipal) disponha sobre essa 

possibilidade. 

Acompanharam esse entendimento os ministros André Mendonça, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, 

Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Luiz Fux, presidente do STF. 

Ao votar na sessão de hoje, Fux ressaltou que os titulares do direito têm legitimação ordinária para defesa do seu 

patrimônio, sem prejuízo das hipóteses de legitimação extraordinária, que é o caso do MP quando promove ação de 

improbidade para pleitear um direito alheio. 

A ministra Cármen Lúcia, por sua vaez, frisou que eventuais excessos ou abuso de autoridade no manejo dessas ações 

devem ser devidamente punidos, sem alterar o sistema normativo em que a probidade e a moralidade são princípios 

obrigatórios. 

Erário 

O ministro Gilmar Mendes acompanhou os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli no sentido de que a legitimidade das 

pessoas jurídicas interessadas se restringe à propositura de ações de ressarcimento e à celebração de acordos com essa 

finalidade. Para Mendes, o legislador considerou que o MP é o ente mais adequado e imparcial para conduzir ações de 

improbidade, enquanto os entes públicos prejudicados atuam, muitas vezes, condicionados às mudanças na estrutura 

de poder. 

SP/CR//CF 

Leia mais: 25/8/2022 - Julgamento sobre legitimidade para propor ação por improbidade prosseguirá na próxima 

semana  

• Processo relacionado: ADI 7043 
• Processo relacionado: ADI 7042 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493019&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493019&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493019&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6315955
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6315635
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493019&ori=1


 35 

Férias de 60 dias para advogados da União é inconstitucional, decide STF 

O Plenário aplicou à categoria o mesmo entendimento adotado em relação aos demais integrantes das carreiras da AGU. 

06/09/2022 

 

Assim como os procuradores da Fazenda Nacional e os procuradores federais, os advogados da União não têm direito a 

férias de 60 dias anuais. A decisão unânime do Supremo Tribunal Federal (STF), tomada na sessão virtual concluída em 

2/9, reafirma a validade de dispositivos da Lei 9.527/1997 que afastaram o benefício. 

O tema foi discutido no Recurso Extraordinário (RE) 929886, com repercussão geral (Tema 1.063), interposto pela 

Associação Nacional dos Advogados da União (Anauni) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-

4) que julgou válidos os artigos 5º e 18 da lei, que, respectivamente, estabelecem férias anuais de 30 dias aos 

integrantes da carreira e revogam legislação anterior sobre a matéria. O TRF-4 afastou, também, a alegação de que 

haveria necessidade de o regime jurídico relativo às férias dos advogados da União ser regulamentado por meio de lei 

complementar 

Ao recorrer ao Supremo, a entidade alegou que o artigo 131 da Constituição Federal estabelece que a matéria relativa à 

organização da Advocacia-Geral da União (AGU) deve ser regulamentada por lei complementar e que as Leis 

1.341/1951, 2.123/1953 e 4.069/1962 e no Decreto-lei 2.147/1967 os equiparavam aos membros do Ministério Público 

da União e, assim, garantiam o direito a férias de 60 dias. Segundo sua argumentação, essas normas teriam sido 

recepcionadas pela Constituição Federal de 1988 como leis complementares e, portanto, não poderiam ter sido 

revogadas por lei ordinária. 

Precedentes 

No entanto, o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, lembrou que o STF já rejeitou a concessão de férias de 60 dias 

para os procuradores da Fazenda Nacional. No julgamento do RE 594481 (Tema 1.090), a Corte assentou que a 

legislação anterior não foi recepcionada como lei complementar pela nova ordem constitucional, e esse entendimento 

deve ser aplicado ao caso. Como o direito a férias não trata de organização e funcionamento da AGU, a matéria não 

está submetida à reserva de lei complementar e, portanto, é válida a sua revogação pela Lei 9.527/1997. 

Toffoli citou ainda que, no julgamento do RE 602381 (Tema 279), em que se discutiam as férias dos procuradores 

federais, o Plenário manteve essa diretriz. Na avaliação do relator, reconhecido o direito de procuradores federais e de 

procuradores da Fazenda Nacional a 30 dias de férias anuais, não haveria fundamento lógico e jurídico para concluir de 

forma diversa em relação aos advogados da União, uma vez que todos integram as carreiras da AGU. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Os advogados da União não possuem direito a férias de 60 

(sessenta) dias, nos termos da legislação constitucional e infraconstitucional vigentes”. 

AR/AD//CF 

Leia mais: 20/4/2020 - STF decide que concessão de férias de 60 dias na PGFN é inconstitucional 

23/9/2019 - STF vai decidir validade de regra que fixa em 30 dias as férias dos advogados da União 

20/11/2014 - Férias anuais de procuradores federais devem ser de 30 dias, diz STF 

 

• Processo relacionado: RE 929886 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493593&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4885394&numeroProcesso=929886&classeProcesso=RE&numeroTema=1063
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2644848&numeroProcesso=594481&classeProcesso=RE&numeroTema=1090
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2696028&numeroProcesso=602381&classeProcesso=RE&numeroTema=279
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441746&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=424241&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=280208&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=280208&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4885394
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493593&ori=1
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Vinculação remuneratória de auditores na substituição de conselheiros de TCEs é mantida pelo STF 

Por unanimidade, Plenário validou normas estaduais, por entender que a equiparação, no caso, atende ao princípio da 

isonomia. 

26/08/2022  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedentes pedidos formulados pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras, em seis ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra disposições de 

constituições e leis estaduais que tratam da vinculação remuneratória nos casos em que auditores dos Tribunais de 

Contas dos entes federados (TCEs) substituem os conselheiros desses órgãos. Algumas delas também equiparam os 

vencimentos dos auditores, quando exercem as demais atribuições previstas em lei, aos de juiz de Direito da última 

entrância. 

As decisões se deram, de forma unânime, na sessão virtual finalizada em 19/8, no julgamento das ADIs 6939 (GO), 

6944 (RO), 6945 (PI), 6946 (PE) e 6947 (MS), de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, e da ADI 6941 (SC), 

relatada pelo ministro Alexandre de Moraes. 

Isonomia 

O entendimento é de que, por se tratar do exercício temporário das mesmas funções, é possível o pagamento da 

mesma remuneração, por critério de isonomia. Assim, os dispositivos não violam o inciso XIII do artigo 37 da 

Constituição Federal, que proíbe a vinculação ou a equiparação na remuneração de pessoal do serviço público. 

Contornos próprios 

O Plenário entendeu que a carreira de auditor de TCE (conselheiro-substituto) tem contornos próprios e não se 

confunde com a carreira dos servidores do tribunal que auxiliam na atividade de controle externo (por vezes chamado 

de auditor de controle externo). Os auditores dos TCEs prestam concurso específico para o exercício de atribuições 

relacionadas ao julgamento das contas públicas, e cabe a eles presidir a instrução de processos e relatá-los, assim como 

propor decisões a serem submetidas ao colegiado. 

Na ausência dos conselheiros, esses auditores atuam em sua substituição, exercendo as mesmas funções. Na avaliação 

dos ministros, trata-se de situação pontual e de natureza transitória, que não configura um gatilho de aumento 

remuneratório de toda a carreira de auditores. 

Outro fundamento é que o artigo 73, parágrafo 4º, da Constituição assegura aos auditores, no âmbito federal, a 

equiparação das garantias dos ministros do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos magistrados do Tribunal Regional 

Federal (TRF), respectivamente, em caso de substituição de ministro do TCU e no exercício das demais atribuições da 

judicatura de contas. Por simetria, essa mesma regra deve ser observada nos estados. 

Teto 

 

Por unanimidade, o Plenário também julgou parcialmente procedente o pedido apresentado na ADI 6962 para conferir 

interpretação ao artigo 1º da Lei estadual 13.573/2015 de Santa Catarina no sentido de que o subsídio dos conselheiros 

do TCE local sejam os mesmos dos desembargadores do Tribunal de Justiça (TJ-SC). O dispositivo, questionado pelo 

procurador geral da República, estabelece que o subsídio do conselheiro corresponde a 90,25% do subsídio mensal do 

ministro do STF. 

Segundo o ministro Barroso, a Constituição Federal estabelece esse percentual como teto do subsídio dos 

desembargadores dos TJs, ou seja, em tese, é possível fixar em patamar inferior. A norma, ao fixar o subsídio de 

conselheiro em exatos 90,25%, pode fazer com que o vencimento ultrapasse a previsão constitucional. 

 

RP/AD//CF 

Leia mais:  STF mantém regra sobre remuneração de auditores na substituição de conselheiros de TCEs 

25/8/2021 - Equiparação salarial entre auditores e conselheiros dos TCEs é questionada no STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488865&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471719&ori=1
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• Processo relacionado: ADI 6939 
• Processo relacionado: ADI 6941 

• Processo relacionado: ADI 6944 

• Processo relacionado: ADI 6945 

• Processo relacionado: ADI 6946 

• Processo relacionado: ADI 6947 

• Processo relacionado: ADI 6962 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493047&ori=1´ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228938
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228943
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228961
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228962
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228973
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228974
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6236232
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493047&ori=1
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Supremo anula transformação de cargos sem concurso público no TJM-SP 

Por unanimidade, a Corte reafirmou regra da Constituição Federal que veda a possibilidade de acesso a cargos públicos 

sem prévia realização de concurso. 

23/09/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que transforma cargos de agente 

administrativo judiciário, de ensino fundamental, em cargos de escrevente técnico judiciário, de nível médio, ambos do 

quadro de pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJM-SP). A decisão unânime do Plenário foi 

tomada na sessão virtual encerrada no dia 16/9. 

Autor da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6853, o procurador-geral República, Augusto Aras, questionava a 

validade da Lei Complementar estadual 1.284/2016, ao argumento de não ter sido observada a necessidade de 

realização de concurso público para acesso a cargos públicos, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição 

Federal. Alegava que se trata de hipótese de ascensão funcional, vedada pelo texto constitucional e pela jurisprudência 

do STF. 

A lei permite aos ocupantes do cargo de nível fundamental optarem pelo reenquadramento mediante simples 

requerimento e com a comprovação de terem concluído o ensino médio e o curso de capacitação específico oferecido 

pelo próprio TJM-SP. 

Obrigatoriedade de concurso público 

Em voto que conduziu o julgamento, a ministra Rosa Weber (relatora) observou que a hipótese dos autos não é de 

mera reestruturação administrativa e que os cargos são distintos, além de apresentarem diferentes requisitos de 

ingresso, atribuições e remunerações. A ministra salientou que a Constituição Federal veda a possibilidade de acesso a 

cargos públicos sem prévia realização de concurso. 

Ela citou o julgamento recente da ADI 5817, de sua relatoria, quando o STF declarou a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar 1.260/2014 do Estado de São Paulo, com conteúdo análogo ao dos autos. 

A relatora constatou que a lei trata de efetiva transferência de servidores de um cargo para outro, "em violação do 

princípio da isonomia que determina a aferição de capacidade técnica mediante concurso público". 

Rosa Weber lembrou ainda que incide na hipótese o conteúdo da Súmula Vinculante (SV) 43 do STF, cujo texto tem a 

seguinte redação: “é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 

aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 

anteriormente investido". 

Efeitos 

O Plenário também modulou os efeitos da decisão para que tenha eficácia a partir da data de publicação da ata de 

julgamento. Segundo a relatora, a prática de todos os atos jurídicos deve ser resguardada dos efeitos retroativos da 

decisão de inconstitucionalidade, pois poderia gerar insegurança jurídica e quebra da confiança legítima de todos os 

jurisdicionados. 

EC/AD 

• Processo relacionado: ADI 6853 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494660&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6187143
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494660&ori=1
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Empresas questionam prorrogação de permissões de transporte alternativo intermunicipal no Piauí 

A associação do setor defende que haja licitação para a delegação de serviços públicos. 

22/09/2022 

 

A Associação Brasileira das Empresa de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati) ajuizou Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 7241) contra norma do Piauí que prorroga, por 10 anos, as permissões para o serviço de 

transporte alternativo intermunicipal de passageiros. A ação será relatada pelo ministro Dias Toffoli. 

Segundo a associação do setor, o Estado do Piauí realizou, em 1999, procedimento licitatório para o transporte 

alternativo, com validade de cinco anos. Terminado esse período, por meio da Lei estadual 5.860/2009, regulamentou o 

sistema de transporte intermunicipal de passageiros nessa modalidade e prorrogou os contratos apenas até a 

homologação da nova licitação, que ocorreu em 2014. Contudo, a Lei estadual 7.844/2022 alterou a norma anterior 

para estender a validade das permissões decorrentes da concorrência pública anterior por mais 10 anos. 

A Abrati sustenta que a atual licitação, realizada em 2013, coexiste com antigos contratos de concessões que já 

deveriam ter sido extintos. De acordo com a entidade, o STF tem entendimento sobre o dever de licitar para a 

delegação de serviços públicos, exceto em casos excepcionais (Tema 854 de repercussão geral). 

Procedimento 

O relator, ministro Dias Toffoli, aplicou ao caso o procedimento abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei 

das ADIs), a fim de que a decisão seja tomada em caráter definitivo pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de 

liminar. Ele solicitou informações ao governo do Estado do Piauí e à Assembleia Legislativa, a serem prestadas no prazo 

de dez dias. Após, determinou que se dê vista dos autos, sucessivamente, no prazo de cinco dias, ao advogado-geral da 

União e ao procurador-geral da República, para que se manifestem sobre a matéria. 

EC/AS//CF,AD 

Processo relacionado: ADI 7241 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494583&ori=1 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6479112
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494583&ori=1
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STF derruba alteração de prazo para prestação de informações ao Legislativo de SC durante a pandemia 

Emenda à Constituição estadual reduzia o prazo e permitia que informações fossem requisitadas por comissão especial 

da Assembléia Legislativa. 

20/09/2022  

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional norma de Santa Catarina que 

reduziu de 30 dias para 72 horas o prazo de resposta a pedidos de informação feitos pela Assembléia Legislativa ao 

Executivo sobre a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira de medidas relacionadas ao enfrentamento da 

pandemia da covid-19. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada no dia 13/9. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6489), o governador do estado, Carlos Moisés da Silva, alegava que a 

redução, prevista em emenda à Constituição estadual, afrontaria os princípios da independência e da separação dos 

Poderes. A emenda também permitia que comissão especial da Assembléia Legislativa requisitasse as informações. 

Reprodução obrigatória 

O colegiado seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, que explicou que, de acordo com o artigo 50 da 

Constituição Federal – que trata da fiscalização a cargo do Poder Legislativo –, o prazo é de 30 dias, e somente as 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado podem encaminhar os pedidos. e, de acordo com a jurisprudência do 

STF, esse dispositivo é de reprodução obrigatória pelos estados, e, portanto, não há espaço para diminuir o prazo para 

prestação das informações. Da mesma forma, é inconstitucional a alteração que permitia que o pedido de informação 

partisse de comissão especial do Legislativo. 

 

Segundo a ministra, ao estabelecer o prazo de apenas 72 horas para a resposta a pedidos de informação, a Emenda 

77/2020 à Constituição de Santa Catarina, que acrescenta artigo 57 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) ultrapassa a estrutura normativa do artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

 

VP/AD//CF 

Leia mais: 

30/7/2020 - Governador de SC contesta redução de prazo para prestar informações à Alesc sobre gastos com 

pandemia 

  

• Processo relacionado: ADI 6489 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494425&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448577&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448577&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5964871
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494425&ori=1
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Supremo valida competência do TCU para fiscalizar aplicação de recursos do Fundeb 

A Corte entendeu que os recursos destinados à complementação do fundo provêm da União e, portanto, cabe ao TCU 

fiscalizar a sua aplicação. 

09/09/2022  

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou válida a competência do Tribunal de Contas da União 

(TCU) para fiscalizar a aplicação, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, dos recursos integrantes dos 

fundos constitucionais de educação pública (antigo Fundef, atual Fundeb) que receberem complementação da União. A 

decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5791, realizado na sessão virtual 

finalizada em 2/9. 

A ADI foi ajuizada pelo Partido Solidariedade (SD), com o argumento de que as normas que regulamentam o fundo 

atribuem genericamente aos tribunais ou conselhos de contas, federais, estaduais ou municipais, a competência para 

fiscalizar a aplicação dos fundos, sem discriminar os limites das atribuições de cada um desses órgãos de controle 

externo. Pedia assim que a Corte afastasse de dispositivos das Leis 9.424/1996 e 11.494/2007 e da Instrução Normativa 

60/2009 do TCU interpretação que atribuísse ao órgão o poder de realizar essa fiscalização. 

Complementação 

Em voto condutor do julgamento, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, se posicionou pela improcedência do pedido. 

Ele lembrou que a antiga redação do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), na redação 

dada pela Emenda Constitucional (EC) 53/2006, atribuiu à União o dever de complementar os recursos do Fundeb 

quando, em cada estado e no Distrito Federal, o valor por aluno não alcançasse o mínimo definido nacionalmente. 

Posteriormente, a EC 108/2020, ao alterar o artigo 60 do ADCT e incluir o artigo 212-A na Constituição Federal, passou 

a prever que a União ainda complementará o fundo em percentual equivalente a, no mínimo, 23% do total dos 

recursos. 

Para Lewandowski, não há dúvidas de que os recursos destinados à complementação do Fundeb - quando o montante 

investido pelos entes federativos não atingir o mínimo por aluno definido nacionalmente - são de titularidade da União. 

Nesse caso, a fiscalização da aplicação dos recursos federais é atribuição do TCU. 

"A origem dos recursos é determinante para o adequado estabelecimento da competência fiscalizatória, de maneira que, 

caso se faça necessária a complementação da União, o TCU atuará, sem prejuízo da atuação do respectivo Tribunal de 

Contas estadual, já que o fundo é composto por recursos estaduais e municipais", concluiu. 

EC/AD//CF 

Leia mais:  

23/10/2017 - Partido questiona competência do TCU para fiscalizar aplicação de recursos do Fundeb  

• Processo relacionado: ADI 5719 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493795&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359781&ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5203861
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493795&ori=1
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PGR questiona revisão anual da remuneração dos servidores da Justiça de SP 

Entre os argumentos, Aras alega que a medida estabelece tratamentos distintos entre servidores. 

28/10/2022  

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, questiona, no Supremo Tribunal Federal, a validade de lei do Estado de 

São Paulo que instituiu revisão anual remuneratória para servidores públicos ativos e inativos do Poder Judiciário 

estadual. A matéria será discutida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7250, distribuída ao ministro Edson 

Fachin. 

A Lei estadual 12.177/2005 fixa em 1º de março de cada ano a data-base para revisão dos vencimentos e proventos 

dos servidores do Judiciário estadual e para deliberação sobre suas reivindicações. Aras sustenta que o benefício 

ocasiona tratamento distinto a essa categoria e que a remuneração de todos os servidores públicos somente poderá ser 

fixada por lei específica, assegurada revisão geral anual sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme 

previsão constitucional. 

Outro argumento é o de que o processo legislativo que resultou na lei não foi iniciado pelo governador, como exige a 

Constituição Federal, mas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Segundo ele, a jurisprudência do STF tem 

consolidado o entendimento de que a revisão geral anual é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. 

EC/AS//CF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496561&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496561&ori=1
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STF mantém exigência de nível superior para cargo de perito técnico na Bahia 

Para a Corte, dispositivos de leis estaduais da Bahia são constitucionais. 

26/10/2022  

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de normas do Estado da Bahia que exigem 

nível superior para o cargo de perito técnico. Na sessão virtual finalizada em 21/10, o Plenário negou o pedido 

formulado pela Associação Brasileira de Criminalística (ABC) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7081. 

A associação sustentava que dispositivos das Leis estaduais 7.146/1992 e 11.370/2009 denominam com esse termo os 

peritos técnicos de polícia, estabelecendo uma brecha para a usurpação das atribuições e das prerrogativas da categoria 

dos peritos oficiais de natureza criminal. Para a ABC, o intuito foi o de promover ascensão funcional por etapas e 

equiparação remuneratória, em violação ao princípio constitucional do concurso público. 

Competência estadual 

Por unanimidade, a Corte acompanhou o voto do relator, ministro Edson Fachin, pela improcedência do pedido. Fachin 

concluiu que as leis não tratam de matéria penal (privativa da União), respeitam as disposições da lei federal e não 

estabelecem ascensão funcional. Para o ministro, a exigência de nível superior é medida de reestruturação 

administrativa de competência estadual. 

Fachin também salientou que o STF já se pronunciou sobre a constitucionalidade da exigência de nível superior para 

cargos que anteriormente tinham o nível médio como requisito de escolaridade, por se tratar de reestruturação da 

administração, e não de provimento derivado por ascensão. 

Sem exclusividade 

Além disso, segundo o relator, não há exclusividade do termo “perito” para os cargos de peritos oficiais: o que a lei 

federal determina é a exclusividade do status de perito oficial de natureza criminal. “A designação ‘perito técnico de 

polícia' não fere o status de médicos legistas e odonto-legais do Estado da Bahia, ainda mais considerando que a 

atuação daquele é subordinada à destes”, observou. 

EC/AS//CF 

• Processo relacionado: ADI 7081 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496425&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6355305
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496425&ori=1
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PGR questiona auxílio-educação para dependentes de servidores e de membros do TCE-RJ 

Para Augusto Aras, o ato normativo que prevê o custeio da educação privada fere a Constituição Federal. 

26/10/2022  

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, questiona, no Supremo Tribunal Federal, a validade de normas que 

instituem e disciplinam o pagamento de auxílio para o custeio de educação privada a filhos e dependentes de membros 

e de servidores do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ). A matéria é objeto da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7255. 

Os Atos Normativos 171/2019 e 132/2013 do TCE-RJ prevêem o pagamento do benefício aos dependentes de membros 

e servidores ativos, inativos, ocupantes exclusivamente de cargo em comissão ou cedidos. O objetivo da norma é 

ressarcir gastos em estabelecimentos particulares de ensino não apenas relacionados à educação infantil em creches, 

mas também com pré-escola e ensino básico, profissional e superior. 

De acordo com o procurador-geral, as normas violam os princípios da igualdade, da legalidade, da impessoalidade e da 

moralidade. Outro argumento é o de que, a partir da Emenda Constitucional 19/1998, a regência da política 

remuneratória de servidores públicos cabe exclusivamente a lei de caráter formal. 

Informações 

Considerando a relevância da matéria e o seu significado para a ordem social e para a segurança jurídica, o relator, 

ministro Luís Roberto Barroso, adotou o rito previsto no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), que autoriza o 

julgamento da ação diretamente no mérito, sem exame prévio do pedido de liminar, e solicitou informações às 

autoridades envolvidas. 

EC/AS//CF 

  

• Processo relacionado: ADI 7255 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496411&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6501511
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496411&ori=1
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STF afasta bloqueio judicial de verbas de Associações de Pais e Professores de SC 

Segundo o colegiado, os recursos repassados às APPs não podendo ser remanejados para o pagamento de dívidas 

trabalhistas. 

25/10/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) anulou decisões da Justiça do Trabalho que bloquearam verbas públicas das contas 

de Associações de Pais e Professores (APPs) de escolas públicas de Santa Catarina para pagamento de dívidas 

trabalhistas. A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 988, 

na sessão virtual encerrada em 17/10. 

Segundo o colegiado, os bloqueios violam o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal, que impede o remanejamento 

de uma categoria de programação financeira para outra sem autorização legislativa prévia. Com a decisão, as verbas 

bloqueadas devem ser devolvidas imediatamente para o atendimento dos fins a que se destinam. 

Na ADPF, o governador de Santa Catarina, Carlos Moisés, disse que as APPs recebem recursos do Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE), executado pelo Fundo de Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para custeio, 

manutenção e pequenos investimentos na infraestrutura física e pedagógica das escolas beneficiárias. Moisés 

sustentava, entre outros pontos, que o bloqueio das contas prejudicava a continuidade dos serviços públicos 

educacionais no estado. 

Legalidade orçamentária 

No voto acompanhado por unanimidade pelo Plenário, a ministra Cármen Lúcia (relatora) afirmou que os recursos 

financeiros atribuídos às APPs se destinam ao cumprimento de atividades essencialmente públicas. A execução desses 

valores, observou, devem seguir as regras constitucionais de organização orçamentária das finanças públicas. Ou seja, 

as associações, como unidades executoras próprias, devem empregar os recursos públicos federais nas finalidades 

legais, vedada a sua utilização para o pagamento de pessoal. 

A relatora citou precedentes em que o Supremo afastou a possibilidade de o Poder Judiciário modificar, por meio de 

atos constritivos, a destinação de recursos públicos previamente definida pelas autoridades governamentais 

competentes, em razão da indevida interferência nas atribuições reservadas aos demais Poderes. 

SP/AS//CF 

6/7/2022 - Governador de SC pede desbloqueio de verbas das Associações de Pais e Professores 

  

• Processo relacionado: ADPF 988 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496335&ori=1 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490117&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6434101
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496335&ori=1
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PGR questiona normas estaduais sobre afastamento de deputado por motivo particular 

Para Augusto Aras, trechos das Constituições do Acre, Mato Grosso, Pernambuco, Rondônia, Santa Catarina e Tocantins 

violam dispositivo da Carta Magna que trata do tema. 

20/10/2022  

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) seis ações diretas de 

inconstitucionalidade (ADIs) contra trechos de constituições estaduais que tratam do afastamento de deputado por 

licença para tratar de interesse particular e a convocação do suplente. 

Na ADI 7249 (MT), é questionado dispositivo que prevê a perda do mandato no caso de afastamento do titular para 

tratar de interesse particular, sem remuneração, por até 180 dias. Nas ADIs 7251 (TO), 7253 (AC) e 7257 (SC), o alvo é 

a convocação do suplente no caso de afastamento do titular para essa finalidade, desde que o prazo original de 

afastamento seja superior a 30 dias (Tocantins) e 60 dias (Acre e Santa Catarina). Por sua vez, nas ADIs 7254 (PE) e 

7256 (RO), Aras contesta a proibição de perda do mandato no caso de afastamento, independentemente do prazo da 

licença. 

Regra federal 

Segundo o procurador-geral da República, as normas violam o artigo 56 da Constituição Federal, que determina a 

preservação do mandato de congressista somente em caso de licença por interesse particular que não ultrapasse 120 

dias. O dispositivo prevê, ainda, a convocação do suplente apenas se superado esse prazo, não se limitando apenas à 

licença por interesse particular. Segundo ele, em razão do princípio da simetria, normas estaduais não podem tratar do 

tema diferentemente da Constituição Federal. 

RP/AS//CF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496095&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496095&ori=1
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STF reafirma que TCU pode determinar bloqueio de bens de particulares 

Para a maioria da Corte, o TCU tem competência para decretar a medida quando houver circunstâncias graves e 

necessidade de proteção efetiva ao patrimônio público. 

18/10/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que havia decretado a 

indisponibilidade, por um ano, de R$ 653 milhões de bens e ativos da PPI (Projeto de Plantas Industriais Ltda.), 

sociedade brasileira pertencente ao grupo japonês Toyo Engineering. Também foi confirmada a desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa. 

A decisão foi tomada no julgamento de Mandado de Segurança (MS 35506) impetrado pela PPI, na sessão virtual 

finalizada em 7/10. A maioria da Corte negou o mandado de segurança, e o ministro Ricardo Lewandowski, primeiro a 

proferir o voto nesse sentido, redigirá o acórdão. 

A decisão questionada foi proferida pelo TCU no âmbito de tomada de contas especial que apura responsabilidades por 

indícios de irregularidade no contrato firmado entre a Petrobras e o Consórcio TUC Construções, para a construção da 

Central de Desenvolvimento de Plantas de Utilidade (CDPU) do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj). 

Lesão ao Erário 

Segundo o ministro Lewandowski, a jurisprudência pacificada do STF admite que as cortes de contas, no desempenho 

regular de suas competências, adotem medidas cautelares diversas, desde que não extrapolem suas atribuições 

constitucionais. Ele ressaltou, ainda, que a origem pública dos recursos envolvidos justifica que a medida cautelar atinja 

particulares, e não apenas sobre órgãos ou agentes públicos. 

O ministro citou entendimento doutrinário e precedentes segundo os quais o TCU tem, no exercício de sua função 

constitucional e com base na sua Lei Orgânica (Lei 8.443/1992), o poder geral de cautela para decretar a 

indisponibilidade de bens em tomada de contas especial, desde que fundamente sua decisão. 

Já o ministro Edson Fachin, que também votou pela negativa do pedido, afirmou que o dano eventualmente causado à 

Petrobras, e, portanto, ao Erário, justificam a adoção da medida cautelar. No seu entendimento, a determinação está 

amparada pelo texto constitucional e pelo artigo 44, parágrafo 2º, da Lei 8.443/1992. 

Abusos 

Em relação à desconsideração da personalidade jurídica da PPI, Lewandowski afirmou que, embora haja poucos 

precedentes sobre o tema, o STF tem admitido o deferimento de cautelares nesse sentido quando há alegações de 

malversação de dinheiro público. 

O ministro explicou que a finalidade da medida é reprimir abusos e fraudes pela manipulação e pelo uso inadequado do 

instituto da pessoa jurídica. Todavia, a decisão definitiva sobre os bens bloqueados, tanto da pessoa jurídica quanto de 

seus sócios ou administradores, caberá sempre a um magistrado, a fim de resguardar os direitos e as garantias 

fundamentais dos cidadãos. 

Fachin, por sua vez, registrou que, ao analisar o caso concreto, o TCU considerou que havia indícios robustos de que os 

administradores teriam se escondido por trás das empresas para maximizar lucros, às custas do patrimônio da 

Petrobras, concedendo propinas a funcionários do alto escalão da companhia. Assim, a desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa contratada visa responsabilizar os sócios de direito ou de fato. 

Além dos ministros Ricardo Lewandowski e Edson Fachin, votaram nesse sentido os ministros Alexandre de Moraes, 

Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Luiz Fux, e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

Divergência 

O relator do processo, ministro Marco Aurélio (aposentado), havia votado pela concessão do MS para suspender a 

determinação do TCU, confirmando liminar deferida por ele em favor da empresa, em 2018. Para o relator, a corte de 
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contas, órgão administrativo que auxilia o Poder Legislativo, não tem competência para restringir direitos de particulares 

com efeitos práticos tão gravosos como a indisponibilidades de bens e a desconsideração da personalidade jurídica. 

O ministro Nunes Marques, por sua vez, votou pela anulação somente da indisponibilidade dos bens. Para ele, houve 

violação do direito líquido e certo da empresa de ver seus bens livres e desembaraçados. O ministro Roberto Barroso se 

declarou suspeito para julgar a matéria. 

RR/AD//CF 

25/6/2020 - Suspenso julgamento sobre competência do TCU para determinar indisponibilidade de bens de 

particulares 

• Processo relacionado: MS 35506 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495942&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=446351&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=446351&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5343207
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495942&ori=1
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Ajuste de cálculo do auxílio-invalidez para militares é constitucional 

O Plenário do STF, em sessão virtual, analisou a matéria sob a sistemática da repercussão geral. 

14/10/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a portaria do Ministério da Defesa que alterou a fórmula de cálculo do 

auxílio-invalidez para os servidores militares está em harmonia com a Constituição Federal. A decisão majoritária foi 

tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) 642890, com repercussão geral (Tema 465), na sessão virtual 

finalizada em 7/10. 

O caso teve início num mandado de segurança impetrado por um segundo-tenente do Exército que, após ser 

considerado inválido para o trabalho, passou a ter direito ao auxílio-invalidez. Ele alegava que o cálculo do benefício, de 

acordo com os critérios previstos na Portaria 931/2005 do Ministério da Defesa, havia resultado numa perda significativa 

do valor recebido. 

O RE foi interposto pela União contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia afastado a incidência da 

portaria, sob o fundamento de que a mudança na fórmula de cálculo teria afrontado o princípio constitucional da 

irredutibilidade de vencimentos. 

Normas 

Prevaleceu no julgamento o voto do relator, ministro Nunes Marques. Ele explicou que, em 2001, a Medida Provisória 

2.215-10 fixou o valor do auxílio-invalidez em “sete cotas e meia de soldo”, deixando de estabelecer, como limite 

mínimo, o soldo de cabo engajado, conforme previa, até então, o Decreto-Lei 728/1969. A alteração resultou em 

controvérsia jurídica que levou ao ajuizamento de diversas ações. 

Nesse contexto, o Ministério da Defesa editou a Portaria 406/2004 restabelecendo o limite. Porém, estudos realizados 

pelo órgão apontaram irregularidades na portaria, que não considerou que a MP já havia previsto instrumento - 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI) - para preservar a irredutibilidade de vencimentos. Isso ocasionou 

pagamento indevido do benefício. 

Autotutela 

Para o ministro, o caso é um exemplo do poder-dever de autotutela da administração pública que, ao constatar a 

ilegalidade de seus atos, pode e deve revê-los. Foi o que ocorreu no caso, com a restauração da forma de pagamento 

do benefício. 

Nunes Marques observou que a Constituição prevê o princípio da irredutibilidade de vencimentos, mas não veda a 

reestruturação da remuneração do servidor público, desde que o valor global não sofra redução. Segundo ele, a MP 

2.215-10/2001 buscou preservar a irredutibilidade por meio da VPNI. 

O relator lembrou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, não há direito adquirido a regime jurídico nem à 

forma de cálculo dos vencimentos. Segundo ele, o Tribunal considera possível a supressão ou a alteração de auxílios, 

adicionais, gratificações ou outras parcelas, desde que preservada a irredutibilidade nominal da remuneração global. 

Por fim, o ministro ressaltou que, ainda que se reconheça o pagamento indevido do benefício no período entre a edição 

da Portaria 406/2004 e sua revogação pela Portaria 931/2005, os valores recebidos de boa-fé precisam ser 

resguardados. 

Vencido parcialmente 

Ficou vencido parcialmente o ministro André Mendonça, que votou para que a diferença apurada a título de auxílio-

invalidez fosse paga sob a sistemática e a rubrica de VPNI. 

Tese 
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A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A Portaria 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula 

de cálculo do auxílio-invalidez para os servidores militares, está em harmonia com os princípios da legalidade e da 

irredutibilidade de vencimentos”. 

EC/AD//CF 

22//2011 - Alteração da fórmula de cálculo do auxílio-invalidez a militares tem repercussão geral 

• Processo relacionado: RE 642890 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495775&ori=1 

https://bit.ly/3RcyKMi
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4082468
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495775&ori=1
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STF derruba pensão vitalícia para viúvas de ex-prefeitos de Caucaia (CE) 

Para o Plenário, a medida viola os princípios republicano, democrático, da moralidade, da impessoalidade e da 

igualdade. 

13/10/2022  

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou leis do Município de Caucaia (CE) que 

concediam pensão mensal vitalícia a viúvas de ex-prefeitos. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 7/10, 

no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 975, ajuizada pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras. 

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, assinalou que o STF firmou jurisprudência de que não há direito ao 

recebimento de pensão vitalícia por ex-ocupantes de chefia do Poder Executivo ou dependentes. Trata-se de cargo 

político, com mandato temporário, e o benefício ofende os princípios republicano, democrático, da moralidade, da 

impessoalidade e da igualdade. 

De acordo com a relatora, quem não é mais titular de cargo eletivo de prefeito não pode receber da população 

pagamento por trabalho que não presta, em condição diferente de qualquer outro agente público. 

Privilégio injustificado 

A ministra ressaltou que os princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade vedam a concessão de 

privilégios e favoritismos em razão da condição pessoal do beneficiado. “Assegurar a percepção de verba mensal a 

viúvas de ex-prefeitos configura condição privilegiada e injustificada em relação aos demais beneficiários do regime 

previdenciário, que atenderam aos requisitos constitucionais e legais para a concessão dos benefícios”, afirmou. 

Por fim, a relatora assinalou que, conforme a Constituição Federal (parágrafo 13 do artigo 40), se aplica o Regime Geral 

de Previdência Social a quem ocupa, exclusivamente, cargo temporário, como os detentores de mandato eletivo. 

Eficácia 

O Plenário declarou incompatíveis com a Constituição Federal as Leis municipais 405/1984 e 486/1989. Com base no 

princípio da segurança jurídica e do interesse social, a decisão terá eficácia a partir da publicação da ata de julgamento. 

Com isso, os valores recebidos até essa data não terão de ser devolvidos. 

RP/AD//CF 

• Processo relacionado: ADPF 975 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495677&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6410597
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495677&ori=1
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STF invalida norma cearense que limitava o orçamento do Ministério Público em 2022 

Para o colegiado, a norma violou a autonomia financeira do Ministério Público estadual, ao restringir sua participação na 

elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

04/10/2022  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de trecho da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

de 2022 do Estado do Ceará que limitava as despesas da folha complementar do Ministério Público estadual (MP-CE) em 

2022. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 23/9, na análise da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7073, seguindo o voto do relator, ministro André Mendonça. 

No caso, foi julgada inconstitucional a expressão "no Ministério Público Estadual", contida no artigo 74 da LDO (Lei 

estadual 17.573/2021), que estabelece que as despesas da folha complementar de 2022 não poderão exceder a 1% da 

despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o exercício no Executivo, no Legislativo, no 

Judiciário, no MP e na Defensoria Pública estaduais. 

Na ação, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) pedia a retirada do Ministério Público da 

lista, sob o argumento de violação da autonomia orçamentária e financeira do MP-CE, pois o órgão não foi previamente 

ouvido a respeito da elaboração de seu orçamento. 

Autonomia 

Ao acolher o pedido da Conamp, o ministro André Mendonça afirmou que a lei estadual não oportunizou a devida 

participação do MP, afrontando a sistemática orçamentária e financeira fixada na Constituição da República. 

Ele também afastou argumento do governo do Estado do Ceará de que a limitação de despesas com pessoal não 

atentaria contra a autonomia orçamentária e financeira do MP. Segundo o ministro, esse entendimento não é compatível 

com a jurisprudência do STF nem com a melhor doutrina de direito financeiro, consolidadas no sentido de garantir a 

participação dos Poderes e dos órgãos autônomos na discussão do orçamento. 

O ministro acrescentou que o artigo 99, parágrafo 1º, da Constituição exige a estipulação conjunta entre os Poderes de 

cada ente federado, no âmbito da LDO, de limites às propostas orçamentárias apresentadas por cada instância decisória 

autônoma. 

RR/AD//CF 

24/2/2022 - Conamp questiona limitação de despesas do Ministério Público do Ceará em 2022 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495240&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482339&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495240&ori=1
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Auditores do TCE-AL podem ter vencimentos equiparados aos de juízes estaduais 

O Plenário do STF também validou norma que garante aos auditores a mesma remuneração dos conselheiros nos casos 

de substituição. 

03/10/2022  

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a validade de normas que equiparam os vencimentos de 

auditores do Tribunal de Contas de Alagoas (TCE-AL) aos de juízes, quando estiverem exercendo suas atribuições 

funcionais ordinárias, e aos de conselheiros, quando atuarem em substituição ao titular. Por unanimidade, o colegiado 

acompanhou o voto da relatora, ministra Rosa Weber, e julgou improcedente o pedido formulado pelo procurador-geral 

da República, Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6953. 

 

Na ação, Aras argumentava que o artigo 96 da Constituição do Estado de Alagoas e o artigo 78 da Lei estadual 

5.604/1994 violariam o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal, que proíbe a vinculação ou a equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias no serviço público. 

 

Em seu voto, no entanto, a ministra Rosa Weber afirmou que, em julgados recentes, o Supremo reconheceu a 

constitucionalidade da equiparação entre auditores de contas e juízes estaduais como garantia funcional de 

independência da judicatura de contas (artigo 73, parágrafo 4º, da Constituição Federal). 

Isonomia 

Também na avaliação da ministra, na hipótese da substituição, a norma estabelece apenas o pagamento eventual, 

motivado pela convocação extraordinária do auditor para substituir o conselheiro no cargo, exercendo suas funções 

temporariamente. 

A seu ver, por força do princípio da isonomia, durante o período da substituição, o auditor terá direito às mesmas 

vantagens remuneratórias do titular, pois estará exercendo as funções próprias do cargo de conselheiro. 

SP/AD//CF 

25/8/2021 - Equiparação salarial entre auditores e conselheiros dos TCEs é questionada no STF 

• Processo relacionado: ADI 6953 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495157&ori=1 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471719&amp;ori=1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228981

